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PROCESSO: 02401/19/TCE/RO. 

UNIDADE 
JURISDICIONADA: 

Prefeitura Municipal de Candeias do Jamari  

INTERESSADO: Tribunal de Contas do Estado de Rondônia – TCE-RO. 

SUBCATEGORIA: Auditoria  

ASSUNTO: 
Fiscalização da Regularidade do Portal de Transparência – 
Cumprimento da Instrução Normativa n. 52/2017/TCE-RO. 

RESPONSÁVEIS: 

Lucivaldo Fabrício de Melo (CPF: 239.022.992-15) - Prefeito 
Municipal, no exercício de 2019. 
Patrícia Margarida Oliveira Costa (CPF: 421.640.602-53) - 
Controladora Geral da Prefeitura do Município, no exercício 
de 2019. 
 

MOMENTO DA 
FISCALIZAÇÃO 

Concomitante/Posterior. 

RELATOR: Conselheiro Francisco Carvalho da Silva. 
 

RELATÓRIO TÉCNICO DE ANÁLISE DE DEFESA. 

 

 CONSIDERAÇÕES INICIAIS. 

 

 Os presentes autos eletrônicos versam a respeito da fiscalização e da 
avaliação da regularidade do Portal da Transparência da Prefeitura Municipal de Candeias 
do Jamari (CNPJ: 63.761.902/0001-60), doravante, chamada neste Relatório Técnico 
Conclusivo (equivalente ao Relatório Técnico de Análise de Defesa), de forma reduzida, de 
apenas Prefeitura de Candeias, no tocante ao cumprimento das normas e princípios que 
regem a Transparência no âmbito da administração pública. 

2. Em prosseguimento à instrução processual, os presentes autos eletrônicos 
retornam à Secretaria Geral de Controle Externo (SGCE), por meio da Coordenadoria de 
Controle Externo Especializada em Fiscalizações (CECEX-06), visando a elaboração de 
Relatório Técnico Conclusivo do Corpo Técnico ou, caso possível, de Relatório Técnico de 
Análise de Defesa com posicionamento conclusivo do Corpo Instrutivo desta Corte de 
Contas, conforme mais adiante esclarecido neste presente relatório técnico. 
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 HISTÓRICO DO PROCESSO. 
 
 

3. Estes autos eletrônicos tratam a respeito da fiscalização da regularidade do 
Portal de Transparência da Prefeitura de Candeias do Jamari, em conformidade com o 
previsto na Instrução Normativa n. 52/2017/TCE-RO, e demais normas e princípios 
aplicáveis a Transparência no âmbito daquele Poder Executivo Municipal.  

4. O início da presente instrução processual originou-se no Despacho de 
Autuação constante no documento ID n. 803771 (fls. n. 02/03), conjuntamente com a 
Certidão Inicial de Distribuição de Relatoria no ID n. 803785 (fl. n. 04). Sendo o presente 
processo distribuído a nobre relatoria do Conselheiro Francisco Carvalho da Silva.  

5. O presente feito foi alvo de Análise Técnica Preliminar, com a elaboração do 
respectivo Relatório Técnico Inicial, com data de 06/09/2019, o mencionado relatório 
contém a manifestação preliminar do Corpo Técnico desta Corte de Contas, conforme consta 
no documento ID n. 810207 (fls. n. 05/60) destes autos eletrônicos. 

6. Na conclusão (Item 4) do Relatório Técnico Preliminar (ID n. 810207), o 
Corpo Técnico concluiu pela ocorrência de 10 (dez) infringências, conforme transcrito a 
seguir: 

(...) 
4. CONCLUSÃO.  
 

Concluímos pela existência das irregularidades abaixo transcritas, de 
responsabilidade dos gestores a seguir qualificados, por meio de consulta 
ao Sistema Integrado de Gestão e Auditoria Pública (SIGAP – Módulo 
Corporativo): 
 

De Responsabilidade do senhor Lucivaldo Fabrício de Melo (CPF: 
239.022.992-15) na qualidade de Prefeito Municipal e senhora Patrícia 
Margarida Oliveira Costa (CPF: 421.640.602-53) na qualidade de 
Controladora Geral do Município, por:  
 

4.1) Não disponibilizar, para a maioria dos exercícios (no período de 1997 
até julho/2019), o inteiro teor das Leis Ordinárias Municipais, assim como 
eventuais alterações sofridas ou promovidas por Leis Ordinárias 
Municipais, em descumprimento ao exposto no artigo 37, caput, da CF 
(princípio da publicidade) c/c arts. 6º, I, 8º, caput e § 1º, I, da LAI, c/c o 
artigo 9º, caput e § 1º, da IN n. 52/2017/TCE-RO. Conforme comprovou a 
análise técnica constante no item 3.2. Legislação (subitem 3.2.1) deste 
Relatório Técnico Preliminar. Informação obrigatória, nos termos do 
artigo 9º, caput e § 1º, da IN n. 52/2017/TCE-RO. 
 

4.2) Não apresentar a relação mensal (mês/ano) das compras feitas pela 
Prefeitura de Candeias do Jamari, com destaque para a separação do 
material permanente e do material de consumo, devendo informar de 
maneira clara a identificação do bem comprado, seu preço unitário, a 
quantidade adquirida, o nome do vendedor e o valor total da operação, em 
descumprimento ao exposto no caput do artigo 16 da Lei Federal n. 
8.666/1993 (Lei de Licitações e Contratos Administrativos) c/c o caput, 
inciso II, alínea “a” do artigo 12 da IN n. 52/2017/TCE-RO. Conforme 
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comprovou a análise técnica constante no item 3.3. Despesa, subitem 3.3.1, 
deste Relatório Técnico Preliminar. Informação obrigatória, nos termos 
do caput, inciso II, alínea “a” do artigo 12 da IN n. 52/2017/TCE-RO. 
 
 

4.3) Não apresentar relação de credores aptos a pagamento por ordem 
cronológica de exigibilidade, em descumprimento ao exposto no caput do 
artigo 5º da Lei Federal n. 8.666/1993 (Lei de Licitações e Contratos 
Administrativos) c/c o caput, inciso II, alínea “b” do artigo 12 da IN n. 
52/2017/TCE-RO, conforme comprovou a análise técnica constante no 
item 3.3. Despesa, subitem 3.3.2, deste Relatório Técnico Preliminar. 
Informação obrigatória, nos termos do caput, inciso II, alínea “b” do 
artigo 12 da IN n. 52/2017/TCE-RO. 
 

 

4.4) Não disponibilizar as informações a respeito de adiantamento de 
suprimentos de fundos para o exercício de 2015, 2016, 2018 e para o 
período de 01/01/2019 até 31/07/2019, em descumprimento ao exposto no 
artigo 48-A, I, da LRF c/c art. 7º, VI, da LAI e art. 37, caput, da CF 
(princípio da publicidade) c/c o caput, inciso I, alínea “g”, e inciso II, alínea 
“d”, do artigo 12 da IN n. 52/2017/TCE-RO, conforme comprovou a 
análise técnica constante no item 3.3. Despesa, subitem 3.3.3, deste 
Relatório Técnico Preliminar. Informação obrigatória, nos termos do 
caput, inciso I, alínea “g”, e inciso II, alínea “d”, do artigo 12 da IN n. 
52/2017/TCE-RO. 
 

4.5) Não disponibilizar as informações sobre concursos públicos, 
processos seletivos e recrutamentos em geral, em descumprimento ao 
exposto no artigo 7º, VI e art. 8º da Lei de Acesso a Informação (LAI) c/c 
o artigo 4º, caput e § 4º, da IN n. 52/2017/TCE-RO, conforme comprovou 
a análise técnica constante no item 3.4. Recursos Humanos, subitem 3.4.1, 
deste Relatório Técnico Preliminar. Informação obrigatória, nos termos 
do artigo 4º, caput e § 4º, da IN n. 52/2017/TCE-RO. 
 

4.6) Não disponibilizar comprovação do incentivo à participação popular 
e realização de audiências públicas durante os processos de elaboração e 
discussão dos planos, lei de diretrizes orçamentárias e orçamentos, em 
descumprimento ao exposto no artigo 48, § 1º, inciso I, da LC n. 101/2000 
c/c arts. 4º, III, “f”, e 44 da Lei Federal n. 10.257/2001 c/c o caput e inciso 
I do artigo 15 da IN n. 52/2017/TCE-RO, conforme comprovou a análise 
técnica constante no item 3.5. Gestão Fiscal, Planejamento, Execução da 
Despesa e Prestação de Contas, subitem 3.5.1 deste Relatório Técnico 
Preliminar. Informação obrigatória, nos termos do caput e inciso I do 
artigo 15 da IN n. 52/2017/TCE-RO. 
 
 

4.7) Não disponibilizar o julgamento das Contas da Prefeitura pelo Poder 
Legislativo Municipal dos exercícios de 2017, 2016, 2015, 2014 e 2013, 
junto com não disponibilização dos Pareceres Prévios das Contas de 2013 
e 2017, em descumprimento ao exposto no caput do artigo 48 da LC n. 
101/2000 c/c o caput e inciso VI do artigo 15 da IN n. 52/2017/TCE-RO 
c/c o item 7, (subitem 7.6), da Matriz de Fiscalização), conforme 
comprovou a análise técnica constante no item 3.5. Gestão Fiscal, 
Planejamento, Execução da Despesa e Prestação de Contas, subitem 3.5.2 
deste Relatório Técnico Preliminar. Informação essencial, nos termos do 
caput e inciso VI do artigo 15 da IN n. 52/2017/TCE-RO. 
 
 

4.8) Não disponibilizar, no Portal da Transparência local, o inteiro teor dos 
contratos e convênios firmados pela Prefeitura, em descumprimento ao 



      
 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
Secretaria Geral de Controle Externo - SGCE 

Coordenadoria Especializada em Fiscalizações – CECEX 6 
 

 
4 

exposto no artigo 3º, caput e § 3º, da Lei Federal n. 8.666/1993 c/c art. 8º, 
§ 1º, IV, da Lei de Acesso a Informação (LAI) e art. 37, caput (princípio 
da publicidade), da CF c/c inciso II, do artigo 16 da IN n. 52/2017/TCE-
RO, conforme comprovou a análise técnica constante no item 3.6. 
Licitações e Contratos (subitem 3.6.1) deste Relatório Técnico Preliminar. 
Informação obrigatória, nos termos do inciso II, do artigo 16 da IN n. 
52/2017/TCE-RO. 
 

4.9) Não disponibilizar, no Portal da Transparência, indicação da 
autoridade designada para assegurar o cumprimento da LAI, no âmbito da 
Prefeitura em descumprimento ao exposto no artigo 40 da Lei de Acesso a 
Informação (LAI) c/c o caput, § 2º e inciso I, do artigo 18 da IN n. 
52/2017/TCE-RO conforme comprovou a análise técnica constante no 
item 3.7. Informações Adicionais Pertinentes (subitem 3.7.1) deste 
Relatório Técnico Preliminar. Informação obrigatória, nos termos do 
caput, § 2º e inciso I, do artigo 18 da IN n. 52/2017/TCE-RO. 
 

4.10) Não disponibilizar, no Portal da Transparência, “rol de informações 
desclassificadas” e “rol de documentos sigilosos”, em descumprimento ao 
exposto no artigo 30, I a III, §§ 1º e 2º, da LAI c/c o caput, § 2º, inciso III 
e IV, do artigo 18 da IN n. 52/2017/TCE-RO, conforme comprovou a 
análise técnica constante no item 3.7. Informações Adicionais Pertinentes 
(subitem 3.7.2), deste Relatório Técnico Preliminar. Informação 
obrigatória, nos termos do caput, § 2º, inciso III e IV, do artigo 18 da 
IN n. 52/2017/TCE-RO. 
(...) 

 

7. Concomitante, em sequência, após a Conclusão do mesmo Relatório Técnico 
Preliminar (ID n. 810207), especificadamente no Item 5 (Proposta de Encaminhamento), o 
Corpo Instrutivo propôs ao Conselheiro Relator o encaminhamento de 06 (seis) 
recomendações aos gestores responsáveis pelo Portal da Transparência da Prefeitura de 
Candeias, para que fossem providenciadas as melhorias transcritas a seguir: 

 
(...) 
5. PROPOSTA DE ENCAMINHAMENTO. 
(...) 
E ainda, recomendar à Prefeitura Municipal de Candeias do Jamari que 
disponibilize em seu Portal de Transparência, as seguintes informações 
saneadoras, descritas e consolidadas abaixo: 
1) dados pertinentes ao Planejamento Estratégico da Prefeitura de Candeias 
do Jamari (implementação, acompanhamento e resultados dos programas, 
projetos e ações dos órgãos e entidades públicas, bem como metas e 
indicadores propostos), conforme apontou a análise técnica, constante no 
item 3.1. Estrutura Organizacional (subitem 3.1.1) deste Relatório Técnico 
Preliminar. 
2) versão consolidada dos atos normativos, conforme apontou a análise 
técnica constante no item 3.2. Legislação (subitem 3.2.1) deste Relatório 
Técnico Preliminar. 
3) ferramentas disponíveis para a realização de pesquisas amplas, inclusive 
textuais, pertinentes aos contratos, convênios, acordos de cooperação e 
demais ajustes e seus eventuais aditivos, conforme apontou a análise 
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técnica constante no item 3.6. Licitações e Contratos, subitem 3.6.2 deste 
Relatório Técnico Preliminar. 
4) transmissão das sessões, audiências públicas, etc., via meios de 
comunicação como rádio, TV, Internet, entre outros, conforme apontou a 
análise técnica constante no item 3.8. Interação Social, subitem 3.8.1, deste 
Relatório Técnico Preliminar. 
5) Carta de Serviços ao Usuário, conforme apontou a análise técnica 
constante no item 3.8. Interação Social, subitem 3.8.1, deste Relatório 
Técnico Preliminar. 
6) informações sobre existência, criação, implantação, competências, 
atribuições, normas, funcionamento e atividades dos Conselhos 
Municipais, incluindo a comprovação da participação de membros da 
sociedade civil, conforme apontou a análise técnica constante no item 3.8. 
Interação Social, subitem 3.8.1, deste Relatório Técnico Preliminar. 
 

(...) 

 

8. Importa destacar a respeito da identificação e da responsabilização dos agentes 
públicos, que o Corpo Técnico, na conclusão (Item 4) do Relatório Técnico Preliminar (ID 
n. 810207, fl. n. 51), elencou como gestores responsáveis pelo Portal de Transparência da 
Prefeitura Municipal de Candeias do Jamari, somente o senhor Lucivaldo Fabrício de Melo, 
na qualidade de Prefeito Municipal, no exercício de 2019, com a senhora Patrícia Margarida 
Oliveira Costa, na qualidade de Controladora Geral da Prefeitura do Município, no exercício 
de 2019.  

9. Visto que, naquela época da instrução processual, somente estes 02 (dois) gestores 
públicos (mencionados acima) estavam cadastrados para consulta no banco de dados do 
Sistema Integrado de Gestão e Auditoria Pública (SIGAP – Módulo Corporativo). O próprio 
Corpo Instrutivo, na sua manifestação preliminar, registrou que após a consulta realizada no 
dia 03/09/2019 não encontrou o registro e a identificação do gestor responsável diretamente 
pelo Portal da Transparência da Prefeitura Municipal, no exercício de 2019. Tal fato, 
enquadrou-se no previsto no artigo 27, §1º, §2º e § 3º, da IN n. 52/2017/TCE-RO, assim 
continuou-se o prosseguimento processual normal do presente feito, em relação aos 02 (dois) 
gestores responsáveis da Prefeitura de Candeias, ora já identificados e qualificados nestes 
autos eletrônicos. 

10. Dando-se prosseguimento a evolução da marcha processual, o Conselheiro 
Relator proferiu a Decisão Monocrática DM-GCFCS n. 0151/2019, com data de 18/09/2019. 
Conforme documento ID n. 814397 (fls. n. 61/66) destes autos eletrônicos. 

11. Na Decisão Monocrática DM-GCFCS n. 0151/2019 (ID n. 814397), o 
Conselheiro Relator ratificou e acolheu integralmente, a “Conclusão” e a “Proposta de 
Encaminhamento” elaboradas pelo Corpo Instrutivo, conforme exposto no Item 4 e 5 do 
Relatório Técnico Preliminar (ID n. 810207). 

12. Neste sentido, em resumo, na sua decisão individual o Conselheiro Relator 
determinou o chamamento aos autos dos gestores responsáveis, por meio de suas respectivas 
audiências, para que caso queiram, os mesmos apresentassem perante ao TCE/RO, por 
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escrito, suas defesas e justificativas, em face das supostas irregularidades (infringências) 
apontadas na análise preliminar do Corpo Instrutivo, bem como apresentassem um 
posicionamento (justificativa) diante das inconsistências constantes no teor das 
recomendações encaminhadas no Relatório Técnico Inicial. Sendo concedido prazo 
processual de 60 (sessenta) dias, a partir do recebimento da notificação, para a apresentação 
da documentação dos Defendentes no âmbito do presente feito. 

13. No presente momento da instrução processual, por zelo no exame dos atos 
processuais, se faz necessário o registro de uma observação. 

14. Visto que apesar da nossa procura, não conseguimos visualizar nestes autos 
eletrônicos, a Certidão de Publicação da DM-GCFCS n. 0151/2019 no DOE/TCE/RO. Tal 
certidão atestaria a publicação da referida Decisão Monocrática no competente Diário 
Oficial Eletrônico do TCE-RO. Nem, tão pouco, visualizamos qualquer outro documento 
equivalente, para substituição, como peça comprobatória da publicação oficial da decisão 
processual interlocutória preliminar em questão. 

15. Contudo, tal ausência de confirmação da publicação da DM-GCFCS n. 
0151/2019 no DOE/TCE/RO, não possui o condão de provocar qualquer prejuízo ou 
controvérsia processual futura, visto que o caso em tela, enquadra-se como decisão 
preliminar, sendo facultativa, a critério do Relator, sua publicação ou não no Diário Oficial 
Eletrônico do Tribunal de Contas do Estado, nos termos previstos nos artigos 10, §1º, 11 e 
13, todos, da Lei Complementar Estadual n. 154/1996 (Lei Orgânica do TCE/RO). Portanto, 
sem a ocorrência de qualquer mácula ao regular andamento do presente feito. 

16. Após o registro da ponderação acima, continuamos a trajetória histórica dos 
fatos constantes nestes autos, conforme exposto nas linhas a seguir. 

17. Em cumprimento a Decisão Monocrática DM-GCFCS n. 0151/2019 (ID n. 
814397), passou-se a fase processual de notificação (audiência) dos gestores responsáveis, 
conforme constatamos na Certidão de Expedição de Ofício, sem número, de 20/09/2019 (ID 
n. 815296, fl. n. 67). 

18. A senhora Patrícia Margarida Oliveira Costa, na qualidade de Controladora 
Geral da Prefeitura Municipal, foi notificada por meio do Mandado de Audiência n. 
341/19/DP, de 20/09/2019 (ID n. 815293, fls. n. 68/69). A regularidade e o recebimento da 
notificação foram confirmados por meio do Aviso de Recebimento dos Correios – AR, 
conforme entrega (em mãos próprias), ocorrida no dia 25/09/2019 (ID n. 819191, fl. n. 73). 

19. O senhor Lucivaldo Fabrício de Melo, na qualidade de Prefeito Municipal, 
foi notificado por meio do Mandado de Audiência n. 342/19/DP, de 20/09/2019 (ID n. 
815294, fls. n. 70/71). A notificação foi regularmente recebida, por meio do Aviso de 
Recebimento dos Correios – AR, conforme entrega (em mãos próprias), ocorrida na data de 
25/09/2019 (ID n. 819185, fl. n. 72). 

20. Após a comprovação do recebimento das 02 (duas) as notificações, iniciou-
se a contagem do prazo de 60 (sessenta) dias para a apresentação das 02 (duas) Defesas 
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perante o TCE-RO, por parte dos gestores responsáveis, com início em 04/10/2019 e término 
em 02/12/2019. Conforme a Certidão de Início de Prazo para apresentação de Defesa, sem 
número, de 03/10/2019, no ID n. 819222, fl. n. 74. 

21. Contudo, terminado o prazo máximo do dia 02/12/2019, o Gestor Lucivaldo 
Fabrício de Melo e a Gestora Patrícia Margarida Oliveira Costa não apresentaram suas 
Defesas ou qualquer outra manifestação perante o TCE/RO. 

22. Vejamos que a constatação da não apresentação das 02 (duas) Defesas no 
âmbito destes autos eletrônicos, comprova-se por meio da Certidão de Final de Prazo para 
apresentação de Defesa, sem número, de 20/01/2020, no ID n. 851494, fls. n. 77/87. Mais, 
exatamente, nos 02 (dois) últimos nomes, da parte final, da página n. 86, do ID n. 851494. 

23. Pois bem, estes 02 (dois) gestores responsáveis, mesmo devidamente 
notificados, por meio de correspondências com Aviso de Recebimento dos Correios (AR: 
entregue em mãos-próprias), até o presente momento não apresentaram qualquer 
manifestação ou justificativa nestes autos eletrônicos. Portanto, estes 02 (dois) gestores 
notificados perderam, por inércia pessoal, o prazo processual para apresentarem suas 
Defesas perante o TCE/RO. 

24. Esta celeuma processualística da preclusão do prazo processual para 
apresentação de Defesas e suas consequências processuais, serão abordadas mais adiante em 
capítulo específico.  

25. Desta forma, encerrou-se a fase processual de notificação (audiência) dos 
gestores responsáveis, por consequência, em tese, deveria-se dar o início da fase de análise 
das defesas apresentadas nestes autos. Entretanto, como já explicamos nas linhas anteriores 
os gestores notificados não apresentaram quaisquer Defesas ou outra documentação nestes 
autos eletrônicos para análise e posicionamento conclusivo do Corpo Técnico. 

26. Tal “lacuna” ou “imbróglio” processual, gerado pela inércia dos gestores 
notificados, será mais adiante suprido em capítulos apropriados, da seguinte forma. 

27. Nesta ocasião, o Corpo Técnico realizará nova avaliação da situação atual do 
Portal da Transparência da Prefeitura Municipal de Candeias do Jamari, no tocante a 
verificação da regularização ou não das 10 (dez) infringências elencadas na conclusão (Item 
4) do Relatório Técnico Preliminar (ID n. 810207). Bem como, também será feita verificação 
quanto à realização ou não das 06 (seis) recomendações proferidas no Item 5 (Proposta de 
Encaminhamento) do mesmo Relatório Técnico Preliminar.    

28. Eis acima, a síntese do histórico processual, até o momento do retorno dos 
presentes autos eletrônicos à Secretaria Geral de Controle Externo (SGCE), por meio da 
Coordenadoria Especializada em Fiscalizações (CECEX-06), visando a elaboração de 
Relatório Técnico Conclusivo, com posicionamento final do Corpo Instrutivo desta Corte de 
Contas. 
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 ANÁLISE DA REVELIA EM DESFAVOR DO SENHOR 
LUCIVALDO FABRÍCIO DE MELO E DA SENHORA PATRÍCIA MARGARIDA 
OLIVEIRA COSTA, E CONSEQUENTE PROSSEGUIMENTO DO PROCESSO EM 
RELAÇÃO AOS MESMOS. 

 

29. Inicialmente, destacamos que a possibilidade da aplicação do instituto da 
“revelia” no âmbito do processo fiscalizatório do TCE/RO está prevista no §3º do artigo 12 
da Lei Complementar Estadual n. 154/96 (Lei Orgânica do TCE/RO) que diz “O responsável 
que não atender à citação ou à audiência será considerado revel, para todos os efeitos, dando-
se prosseguimento ao processo”. 

30. O chamamento aos presentes autos eletrônicos dos gestores responsáveis pelo 
Portal da Transparência da Prefeitura Municipal de Candeias do Jamari, foi legalmente 
ordenado pelo Conselheiro Relator por meio da Decisão Monocrática DM-GCFCS n. 
0151/2019, com data de 18/09/2019. Conforme documento ID n. 814397 (fls. n. 61/66) 
destes autos. 

31. No item I da DM-GCFCS n. 0151/2019 foi determinada a realização da 
audiência do senhor Lucivaldo Fabrício de Melo (CPF: 239.022.992-15), na qualidade de 
Prefeito Municipal, e da senhora Patrícia Margarida Oliveira Costa (CPF: 421.640.602-53), 
na qualidade de Controladora Geral da Prefeitura do Município, acerca das 10 (dez) 
infringências detectadas no Portal da Transparência local, conforme apontado na conclusão 
(Item 4) do Relatório Técnico Preliminar (ID n. 810207). 

32. E mais, no item II da DM-GCFCS n. 0151/2019, Conselheiro Relator também 
determinou a notificação dos mesmos gestores para a realização ou justificativa em relação 
às 06 (seis) recomendações apontadas no Item 5 (Proposta de Encaminhamento) do Relatório 
Técnico Preliminar (ID n. 810207). 

33. Em cumprimento a DM-GCFCS n. 0151/2019, o senhor Lucivaldo Fabrício 
de Melo, na qualidade de Prefeito Municipal, foi notificado por meio do Mandado de 
Audiência n. 342/19/DP, de 20/09/2019 (ID n. 815294, fls. n. 70/71), assim ficou ciente dos 
assuntos de sua responsabilidade, tratados nos Autos n. 02401/19-TCE-RO. A notificação 
foi regularmente recebida, por meio do Aviso de Recebimento dos Correios – AR, conforme 
entrega (em mãos próprias), ocorrida na data de 25/09/2019 (ID n. 819185, fl. n. 72). 

34. Também em obediência a DM-GCFCS n. 0151/2019, a senhora Patrícia 
Margarida Oliveira Costa, na qualidade de Controladora Geral da Prefeitura Municipal, foi 
notificada por meio do Mandado de Audiência n. 341/19/DP, de 20/09/2019 (ID n. 815293, 
fls. n. 68/69), assim foi informada dos assuntos de sua responsabilidade, narrados nos Autos 
n. 02401/19-TCE-RO. A regularidade e o recebimento da notificação foram confirmados 
por meio do Aviso de Recebimento dos Correios – AR, conforme entrega (em mãos 
próprias), ocorrida no dia 25/09/2019 (ID n. 819191, fl. n. 73). 
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35. Após a comprovação do recebimento das notificações, iniciou-se a contagem 
do prazo de 60 (sessenta) dias para a apresentação das 02 (duas) Defesas, por parte dos 
gestores responsáveis notificados, conforme prazo processual fixado no caput do artigo 24 
da Instrução Normativa n. 52/2017/TCE-RO. 

36. A contagem do prazo normativo iniciou-se na data de 04/10/2019, com 
término do prazo no dia 02/12/2019. Conforme a Certidão de Início de Prazo para 
apresentação de Defesa, sem número, de 03/10/2019, no ID n. 819222, fl. n. 74. 

37. Terminado o prazo normativo de 60 (sessenta) dias para a apresentação das 
Defesas, constatou-se que os gestores responsáveis senhor Lucivaldo Fabrício de Melo e 
senhora Patrícia Margarida Oliveira Costa, mesmo regularmente notificados, por meio de 
correspondências com Aviso de Recebimento dos Correios (Carta com AR, entregada em 
mãos próprias), até o presente momento não apresentaram qualquer manifestação ou 
justificativa nestes autos eletrônicos. Assim, estes gestores, apesar de devidamente 
notificados e sabedores da tramitação do processo fiscalizatório em tela, perderam o prazo 
normativo para apresentarem suas defesas. 

38. Para solucionar esta celeuma processual, deve-se reconhecer nestes autos 
eletrônicos que os gestores notificados senhor Lucivaldo Fabrício de Melo e senhora Patrícia 
Margarida Oliveira Costa, por inércia individual, acabaram perdendo o prazo processual para 
apresentarem individualmente ou conjuntamente suas Defesas perante o TCE/RO. Assim, 
ocorreu o fenômeno da preclusão de prazo processual, com a consequente perda do direito, 
pois tal fato processualístico impossibilita o exercício do ato processual da apresentação de 
Defesa a destempo no âmbito do presente feito.       

39. Ademais, por causa do não atendimento do chamamento aos presentes autos 
eletrônicos, no tempo processual hábil, os gestores responsáveis notificados senhor 
Lucivaldo Fabrício de Melo e senhora Patrícia Margarida Oliveira Costa tornaram-se 
alcançáveis pela revelia, consequentemente, para todos os efeitos processuais, dar-se 
prosseguimento ao presente processo em relação aos responsáveis aqui mencionados em 
situação de revelia processual, com base no §3º do artigo 12 da Lei Complementar Estadual 
n. 154/96 (Lei Orgânica do TCE/RO).  

40. O reconhecimento da revelia dos 02 (dois) gestores mencionados acima é 
condição vital para o saudável prosseguimento deste feito em tela, sem demora excessiva no 
presente andamento do processo e sem máculas processuais futuras, assim possibilitando a 
continuação do rumo e da marcha da instrução processual, até a decisão (julgamento) final 
pela autoridade competente (Relator), ou, se for o caso, pelo órgão colegiado competente. 

41. Assim, respeitando-se o cumprimento ao “princípio da duração razoável do 
processo”, previsto no inciso LXXVIII do artigo 5º da Constituição Federal do Brasil, para 
fundamentar a continuação da marcha da evolução processual com suas devidas 
consequências, em relação aos gestores doravante revéis nestes autos eletrônicos.  
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42. Ademais, a condição processual da revelia do senhor Lucivaldo Fabrício de 
Melo e da senhora Patrícia Margarida Oliveira Costa é robustamente comprovada no teor da 
Certidão de Final de Prazo para apresentação de Defesa, sem número, de 20/01/2020, no ID 
n. 851494, fls. n. 77/87. Mais, exatamente, nos 02 (dois) últimos nomes, da parte final, da 
página n. 86, do mencionado ID n. 851494. Pois, na referida Certidão a Defesa do senhor 
Lucivaldo Fabrício de Melo e a Defesa da senhora Patrícia Margarida Oliveira Costa estão 
registradas como “Não Apresentada”. Portanto, após o final do prazo máximo para 
apresentação da Defesa, fixado na data de 02/12/2019, os gestores notificados não 
apresentaram suas justificativas ou outras manifestações nestes autos eletrônicos. 

43. Cabe registrar, que os gestores revéis mencionados acima, caso queiram, 
ainda podem participar do presente feito, em sede recursal, existindo a possibilidade de 
interposição de recurso em “pedido de reexame” e em “embargos de declaração”, nos termos 
expostos no caput do artigo 26-A, §1º até §4º, da Instrução Normativa n. 52/2017-TCE-RO. 

44. Diante do exposto acima, não nos resta outra alternativa, a não ser, de 
considerar os gestores notificados senhor Lucivaldo Fabrício de Melo e senhora Patrícia 
Margarida Oliveira Costa doravante nesta instrução processual como revéis, e mais, para 
todos os efeitos, dando-se prosseguimento ao processo, com base no §3º do artigo 12 da Lei 
Complementar Estadual n. 154/96 (Lei Orgânica do TCE/RO). 

 

 ANÁLISE DA SITUAÇÃO ATUAL DO PORTAL DA 
TRANSPARÊNCIA LOCAL, EM RELAÇÃO AS 10 (DEZ) INFRINGÊNCIAS 
APONTADAS NO RELATÓRIO TÉCNICO PRELIMINAR (ID N. 810207).      

 

45. A seguir realizaremos nova avaliação da situação atual do Portal da 
Transparência (http://transparencia.candeiasdojamari.ro.gov.br/) da Prefeitura Municipal de 
Candeias do Jamari, no tocante a verificação da regularização ou não das 10 (dez) 
infringências elencadas na conclusão (Item 4) do Relatório Técnico Preliminar (ID n. 
810207). 

 

4.1.) Análise da situação atual da primeira infringência: Por não 
disponibilizar, para a maioria dos exercícios (no período de 1997 até julho/2019), o 
inteiro teor das Leis Ordinárias Municipais, assim como eventuais alterações sofridas 
ou promovidas por Leis Ordinárias Municipais, em descumprimento ao exposto no 
artigo 37, caput, da CF (princípio da publicidade) c/c arts. 6º, I, 8º, caput e § 1º, I, da 
LAI, c/c o artigo 9º, caput e § 1º, da IN n. 52/2017/TCE-RO. Conforme apontou a 
análise técnica constante no item 3.2. Legislação (subitem 3.2.1) do Relatório Técnico 
Preliminar. Informação obrigatória, nos termos do artigo 9º, caput e § 1º, da IN n. 
52/2017/TCE-RO.  

 

http://transparencia.candeiasdojamari.ro.gov.br/
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46. Justificativa: 

47. Os gestores responsáveis, apesar de regularmente notificados, não 
apresentaram suas Defesas ou manifestações no presente feito, considerando-se revéis nestes 
autos. Não existindo Defesa (justificativa) para análise, o Corpo Técnico passará ao exame 
da situação atual da infringência acima diretamente no Portal da Transparência local.   

48. Análise da situação atual da infringência no Portal da Transparência: 

49. Nesta ocasião (05/02/2020), na página principal do Portal da Transparência 
local, consultamos o menu “3 – Legislação”, e dentro dele o submenu “3 – Legislação”. 
Nesta área específica repetimos novamente a pesquisa registrada no Relatório Técnico 
Preliminar. 

50. Por meio do acionamento dos seguintes filtros de pesquisa: 1) “Tipo: Lei 
Ordinária”; e 2) “Ano”. Conseguimos fiscalizar a disponibilização do inteiro teor de Leis 
Ordinárias Municipais, por ordem cronológica, do ano de 1997 até 2019, alcançando o 
seguinte resultado: 

 

Situação Atual - Nova Fiscalização do cumprimento do Item 3.1 da Matriz de Fiscalização. 

Ano Lei Ordinária Municipal Resultado (quantidade) 

1997 - Nenhum registro encontrado. 

1998 Lei Ordinária n. 133/1998. 01 (um) resultado encontrado. 

1999 - Nenhum registro encontrado. 

2000 - Nenhum registro encontrado. 

2001 - Nenhum registro encontrado. 

2002 - Nenhum registro encontrado. 

2003 - Nenhum registro encontrado. 

2004 - Nenhum registro encontrado. 

 

 

Continuação: Situação Atual – Nova Fiscalização do Item 3.1 da Matriz de Fiscalização. 

Ano Lei Ordinária Municipal Resultado (quantidade) 

2005 - Nenhum registro encontrado. 

2006 - Nenhum registro encontrado. 

2007 - Nenhum registro encontrado. 
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2008 - Nenhum registro encontrado. 

2009 - Nenhum registro encontrado. 

2010 - Nenhum registro encontrado. 

2011 - Nenhum registro encontrado. 

2012 Lei Ordinária n. 656/2012. 01 (um) resultado encontrado. 

2013 - Nenhum registro encontrado. 

2014 - Nenhum registro encontrado. 

2015 - Nenhum registro encontrado. 

2016 Leis Ordinárias n’s.: 796/2016; 785/2016 e 784/16.  03 (três) resultados encontrados. 

2017 Várias Leis Ordinárias Municipais.   
56 (cinquenta e seis) resultados 

encontrados. 

2018 Algumas Leis Ordinárias Municipais.   10 (dez) resultados encontrados. 

2019 Várias Leis Ordinárias Municipais.   
54 (cinquenta e quatro) resultados 

encontrados. 

 

51. Conforme exposto nas tabelas acima, em linhas gerais, a situação irregular 
apontada no Relatório Técnico Preliminar continua praticamente igual. 

52. Visto que nos exercícios de 1997, 1999, 2000 até 2011, e 2013 até 2015, não 
há registro de qualquer Leis Ordinárias Municipais publicadas e/ou expedidas. 

53. Para o exercício de 1998, encontramos apenas 01 (um) registro, trata-se da 
Lei Ordinária n. 133/1998. No exercício de 2012, localizamos apenas a Lei Ordinária n. 
656/2012. Para o ano de 2016, encontramos 03 (três) registros, sendo as Leis Ordinárias n’s. 
796/2016; 785/2016 e 784/2016. 

54. No exercício de 2017 localizamos 56 (cinquenta e seis) Leis Ordinárias e para 
o ano de 2018 encontramos o total de 10 (dez) Leis Ordinárias. 

55. Os “dados atuais” acima são iguais aos “dados passados” apresentados no 
Relatório Técnico Preliminar para o período de 1997 até 2018. Assim, a “pesquisa atual” em 
comparação com a “pesquisa passada” apresentaram os mesmos resultados para o exercício 
de 1997 a 2018.   

56. Somente no ano de 2019 encontramos uma mínima diferença entre a 
“pesquisa passada” e a nossa “pesquisa atual”. 

57. Pois, para o ano de 2019 (meses de janeiro até julho), o Relatório Técnico 
Preliminar localizou 53 (cinquenta e três) Leis Ordinárias, e nesta pesquisa atual 
conseguimos localizar 54 (cinquenta e quatro) Leis Ordinárias para o exercício de 2019, 
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ocorrendo um aumento pífio de apenas 01 (um) caso de norma municipal entre o “achado 
passado” e o “achado atual”, para o exercício de 2019. 

58. No caso da ausência da Lei Orgânica Municipal, a “situação atual” é 
exatamente igual a “situação passada”. Pois, nossa pesquisa atual não conseguiu visualizar 
esta informação no Portal da Transparência local. 

59. Vejamos que após o acionamento do filtro de pesquisa “Tipo: Lei Orgânica”, 
disponível no submenu “3 - Legislação”, não localizamos a Lei Orgânica do Município de 
Candeias do Jamari, ou seja, novamente não encontramos a Lei local mais relevante (lei 
municipal maior) no âmbito daquela municipalidade. 

60. Portanto, após a revisão atualizada da irregularidade em questão, constatamos 
que a primeira infringência apontada no Relatório Técnico Preliminar continua praticamente 
igual até os dias atuais. 

61. Vejamos os print’s probantes da permanência, integral, da primeira 
infringência do Relatório Técnico Preliminar, a seguir: 
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62. A continuação da ausência da disponibilização do inteiro teor da legislação 
municipal, constatada novamente nas linhas acima, também prejudica a disponibilização de 
eventuais alterações sofridas ou promovidas nas leis locais, tanto pelas leis municipais 
originais ou quanto por leis municipais posteriores. 

63. Neste atual contexto, novamente constatamos que o Portal da Transparência 
local não está disponibilizando, integralmente, para os exercícios de 1997 até 2016, e nem, 
parcialmente, para o ano de 2017 e 2018, as informações a respeito de eventuais alterações 
sofridas ou promovidas por Leis Ordinárias Municipais, como informação obrigatória. Neste 
sentido, a “situação passada”, exposta na primeira infringência do Relatório Técnico 
Preliminar, continua extamente igual até os dias atuais. 

64. Também, nesta ocasião, novamente verificamos que as versões consolidadas 
das normais legais municipais não estão sendo disponibilizadas, como informação 

54 casos de Leis Ordinárias para o ano de 2019. 
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recomendada no item 3.3 da Matriz de Fiscalização, em capítulo apropriado deste Relatório 
Técnico, mais adiante, faremos a análise da não realização desta recomendação. 

65. Por hora, apenas comentamos que para os usuários ou cidadãos comuns, a 
disponibilização da lei municipal com versão consolidada (lei original já com suas 
revogações e alterações posteriores) facilitaria o entendimento e o acompanhamento das 
atualizações e das mudanças legislativas municipais. Contudo, de forma igual a “situação 
passada”, continua a ausência desta informação consolidada até os dias atuais no Portal local. 

66. Diante do exposto acima, após a análise da primeira infringência do Relatório 
Técnico Preliminar, conclui-se que no Portal da Transpârencia local, persiste (continua) a 
não disponibilizar, para a maioria dos exercícios (no período de 1997 até 2019), o inteiro 
teor das Leis Ordinárias Municipais e nem, tampouco, a apresentar da Lei Orgânica do 
Município de Candeias do Jamari. Assim, como permamence a indisponibilização das 
eventuais alterações sofridas ou promovidas por Leis Ordinárias Municipais, integralmente, 
para os exercícios de 1997 até 2016, e, parcialmente, para o ano de 2017 e 2018. Portanto, a 
infringência em questão permanece integralmente nestes autos eletrônicos. 

 

4.2.) Análise da situação atual da segunda infringência: Por não 
apresentar a relação mensal (mês/ano) das compras feitas pela Prefeitura de Candeias 
do Jamari, com destaque para a separação do material permanente e do material de 
consumo, devendo informar de maneira clara a identificação do bem comprado, seu 
preço unitário, a quantidade adquirida, o nome do vendedor e o valor total da 
operação, em descumprimento ao exposto no caput do artigo 16 da Lei Federal n. 
8.666/1993 (Lei de Licitações e Contratos Administrativos) c/c o caput, inciso II, alínea 
“a” do artigo 12 da IN n. 52/2017/TCE-RO. Conforme apontou a análise técnica 
constante no item 3.3. Despesa, subitem 3.3.1, do Relatório Técnico Preliminar. 
Informação obrigatória, nos termos do caput, inciso II, alínea “a” do artigo 12 da IN 
n. 52/2017/TCE-RO. 

 

67. Justificativa: 

 

68. Os gestores responsáveis, apesar de regularmente notificados, não 
apresentaram suas Defesas ou manifestações no presente feito, considerando-se revéis nestes 
autos. Não existindo Defesa (justificativa) para análise, o Corpo Técnico passará ao exame 
da situação atual da infringência acima diretamente no Portal da Transparência local.   

69. Análise da situação atual da infringência no Portal da Transparência: 

70. Nesta ocasião (06/02/2020), na página principal do Portal da Transparência 
local, consultamos o menu “5 – Despesa”, e dentro dele acessamos os seguintes submenu’s: 
1) “5.8 – Compras de Mat. de Cons.”, e 2) “5.8 – Compras de Mat. Perm.”. Nestas 02 (duas) 
áreas específicas repetimos novamente a pesquisa realizada no Relatório Técnico Preliminar. 
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71. Por meio do acionamento dos seguintes filtros de pesquisa: 1) “Exercício: 
exemplo - 2015”; e 2) “Período: exemplo - 01/01/2015 a 31/01/2015”. Conseguimos acessar 
a Relação Mensal de Compras de Material de Consumo. Assim como, também acessamos a 
Relação Mensal de Compras de Material Permanente. 

72. Pois bem, na “situação atual” do Portal da Transparência local é possível 
acessar as informações das “relações mensais” referentes aos meses de 2015 até 2019, fato 
que não era possível na “situação passada”, exposta na segunda infringência do Relatório 
Técnico Preliminar. Por consequência, na atualidade a irregularidade em questão está sanada 
nestes autos eletrônicos. 

73. Vejamos os print’s probantes da regularização, integral, da segunda 
infringência do Relatório Técnico Preliminar, a seguir: 
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74. Diante do exposto acima, após a análise da segunda infringência do Relatório 
Técnico Preliminar, conclui-se que na “situação atual” o Portal da Transpârencia local está 
disponibilizando a “Relação Mensal de Compras de Material de Consumo” e a “Relação 
Mensal de Compras de Material Permanente”, sendo possível a seleção (filtragem) das 
“relações mensais” referentes aos meses dos anos de 2015 até 2019. Consequentemente, a 
infringência em questão doravante está totalmente regularizada nestes autos eletrônicos.      
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4.3.) Análise da situação atual da terceira infringência: Por não 
apresentar relação de credores aptos a pagamento por ordem cronológica de 
exigibilidade, em descumprimento ao exposto no caput do artigo 5º da Lei Federal n. 
8.666/1993 (Lei de Licitações e Contratos Administrativos) c/c o caput, inciso II, alínea 
“b” do artigo 12 da IN n. 52/2017/TCE-RO, conforme apontou a análise técnica 
constante no item 3.3. Despesa, subitem 3.3.2, do Relatório Técnico Preliminar. 
Informação obrigatória, nos termos do caput, inciso II, alínea “b” do artigo 12 da IN 
n. 52/2017/TCE-RO. 

 

75. Justificativa: 

76. Os gestores responsáveis, apesar de regularmente notificados, não 
apresentaram suas Defesas ou manifestações no presente feito, considerando-se revéis nestes 
autos. Não existindo Defesa (justificativa) para análise, o Corpo Técnico passará ao exame 
da situação atual da infringência acima diretamente no Portal da Transparência local.   

77. Análise da situação atual da infringência no Portal da Transparência: 

78. Nesta ocasião (06/02/2020), na página principal do Portal da Transparência 
local, consultamos o menu “5 – Despesa”, e dentro dele acessamos o submenu “5.9 – 
Credores”. Nesta área específica repetimos novamente a pesquisa registrada no Relatório 
Técnico Preliminar. 

79. Apesar do nosso esforço em localizar a informação correta e adequada, nesta 
oportunidade, não conseguimos encontrar a “lista de credores aptos a pagamento por ordem 
cronológica de exigibilidade” no Portal da Transparência local. 

80. Vejamos que na “situação atual” o Portal da Transparência local, no seu 
submenu “5.9 – Credores”, apresentou a seguinte informação: “Até o momento não foram 
encontrado Credores Aptos a Receber Pagamento. Todas as liquidações estão quitadas com 
os Credores”. 

81. Diante da “nota explicativa” disponibilizada no Portal da Transparência local, 
forçadamente teríamos de supor que na atualidade a Prefeitura Municipal não possui casos 
de despesas liquidadas para pagamento futuro a credores aptos ao recebimento, por ordem 
cronológica das datas de suas exigibilidades. 

82. A nosso ver, a “explicação” colocada no Portal da Transparência local é frágil 
e inconsistente, por carecer de comprovação concreta. Analogicamente, comparamos a 
alegação em questão a suspostamente acreditar que Prefeitura Municipal não possuiria 
processos de Despesas em curso. Imaginar que a “máquina administrativa” da Prefeitura 
Municipal conseguiria funcionar sem possuir despesas empenhadas e despesas liquidadas 
seria algo muito improvável e distante da realidade comum do custeio da manutenção e das 
atividades da administração pública municipal. 
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83. Neste sentido, a nosso ver, a “nota explicativa” disponibilizada no Portal da 
Transparência local não possui o condão de suprir ou substituir a patente ausência da “lista 
de credores aptos a pagamento por ordem cronológica de exigibilidade”.  

84. Desta forma, após a revisão atualizada da irregularidade em questão, 
constatamos que a “situação passada” da terceira infringência apontada no Relatório Técnico 
Preliminar continua, integralmente, igual até os dias atuais. Portanto, a “situação atual” é a 
mesma da “situação passada”, consequentemente persiste a irregularidade em questão. 

85. Vejamos os print’s probante da permanência integral da terceira infringência 
do Relatório Técnico Preliminar a seguir: 

 

 

 

 

 

 

86. Lembramos que a regra geral para o pagamento de obrigações em favor de 
credores aptos da Administração Pública, continua igual e vigente, sendo esta regra geral o 
critério da estrita ordem cronológica das datas de suas exigibilidades, junto ao ente público 
devedor. Assim, Administração Pública tem o dever de estabelecer e divulgar uma lista, 
devidamente atualizada, sequencial e cronológica para a realização dos pagamentos futuros 
devidos aos credores aptos ao efetivo recebimento, após o devido processo de comprovação 
da liquidação da despesa. 
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87. Enfatizamos que a lista de credores aptos a pagamento por ordem cronológica 
de exigibilidade, refere-se a despesa liquidada, mas que ainda irá acontecer o efetivo 
pagamento dentro da devida ordem (“fila temporal”) de programação dos pagamentos. Desta 
forma, é possível observar formalmente quais os credores têm o direito de receber primeiro 
e quais os credores receberam depois, tudo de acordo com a programação dos pagamentos 
futuros. 

88. Diante do exposto acima, após a análise da terceira infringência do Relatório 
Técnico Preliminar, conclui-se que no Portal da Transpârencia local, persiste (continua) a 
indisponibilização da “relação de credores aptos a pagamento futuro por ordem cronológica 
de exigibilidade”. Por consequência, a “situação passada” da infringência em questão 
continua igual a “situação atual”, assim a irregularidade permanece integralmente nestes 
autos eletrônicos.      

 

4.4.) Análise da situação atual da quarta infringência: Por não 
disponibilizar as informações a respeito de adiantamento de suprimentos de fundos 
para o exercício de 2015, 2016, 2018 e para o período de 01/01/2019 até 31/07/2019, em 
descumprimento ao exposto no artigo 48-A, I, da LRF c/c art. 7º, VI, da LAI e art. 37, 
caput, da CF (princípio da publicidade) c/c o caput, inciso I, alínea “g”, e inciso II, 
alínea “d”, do artigo 12 da IN n. 52/2017/TCE-RO, conforme apontou a análise técnica 
constante no item 3.3. Despesa, subitem 3.3.3, do Relatório Técnico Preliminar. 
Informação obrigatória, nos termos do caput, inciso I, alínea “g”, e inciso II, alínea 
“d”, do artigo 12 da IN n. 52/2017/TCE-RO.  

89. Justificativa: 

90. Os gestores responsáveis, apesar de regularmente notificados, não 
apresentaram suas Defesas ou manifestações no presente feito, considerando-se revéis nestes 
autos. Não existindo Defesa (justificativa) para análise, o Corpo Técnico passará ao exame 
da situação atual da infringência acima diretamente no Portal da Transparência local.   

91. Análise da situação atual da infringência no Portal da Transparência: 

92. Nesta ocasião (06/02/2020), na página principal do Portal da Transparência 
local, consultamos o menu “5 – Despesa”, e dentro dele acessamos o submenu “5.11 – 
Suprimentos de Fundos”. Nesta área específica repetimos novamente a pesquisa registrada 
no Relatório Técnico Preliminar. 

93. Por meio do acionamento dos seguintes filtros de pesquisa: 1) “Exercício: 
exemplo - 2018”; e 2) “Período: exemplo - 01/01/2018 a 31/12/2018”. Conseguimos acessar 
informações a respeito de adiantamento de suprimentos de fundos (sistema tradicional) a 
servidores da Prefeitura Municipal, para o exercício de 2018 e 2019. 

94. Contudo, também constatamos que o Portal da Transparência local continua 
a não apresentar informações a respeito de adiantamento de suprimentos de fundos para o 
ano de 2015 e 2016. 
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95. Pois bem, na “situação passada” da quarta infringência do Relatório Técnico 
Preliminar foi apontado que o Portal da Transparência local não apresentava informações a 
respeito de adiantamento de suprimentos de fundos para o exercício de 2015, 2016, 2018 e 
para o período de 01/01/2019 até 31/07/2019. 

96. Já agora, na “situação atual”, constatamos que o referido Portal disponibilizou 
as informações aqui procuradas apenas para o ano de 2018 e 2019. Entretanto, verificou-se 
a continuação da ausência de informações para o ano de 2015 e 2016. Por consequência, na 
atualidade, a irregularidade persiste, parcialmente, em relação a ausência informativa do ano 
de 2015 e 2016. 

97. Vejamos os print’s probantes da permanência, parcial, da quarta infringência 
do Relatório Técnico Preliminar, a seguir: 
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98. Diante do exposto acima, após a análise da quarta infringência do Relatório 
Técnico Preliminar, conclui-se que no Portal da Transpârencia local, persiste (continua), 
parcialmente, a indisponibilização de informações a respeito de adiantamento de 
suprimentos de fundos (sistema tradicional) a servidores da Prefeitura Municipal, para o 
exercício de 2015 e 2016. 

 

4.5.) Análise da situação atual da quinta infringência: Por não 
disponibilizar as informações sobre concursos públicos, processos seletivos e 
recrutamentos em geral, em descumprimento ao exposto no artigo 7º, VI e art. 8º da 
Lei de Acesso a Informação (LAI) c/c o artigo 4º, caput e § 4º, da IN n. 52/2017/TCE-
RO, conforme apontou a análise técnica constante no item 3.4. Recursos Humanos, 
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subitem 3.4.1, do Relatório Técnico Preliminar. Informação obrigatória, nos termos do 
artigo 4º, caput e § 4º, da IN n. 52/2017/TCE-RO. 

 

99. Justificativa: 

100. Os gestores responsáveis, apesar de regularmente notificados, não 
apresentaram suas Defesas ou manifestações no presente feito, considerando-se revéis nestes 
autos. Não existindo Defesa (justificativa) para análise, o Corpo Técnico passará ao exame 
da situação atual da infringência acima diretamente no Portal da Transparência local.   

101. Análise da situação atual da infringência no Portal da Transparência: 

102. Nesta ocasião (06/02/2020), na página principal do Portal da Transparência 
local, consultamos o menu “6 – Recursos Humanos”, e dentro dele acessamos o submenu 
“6.5 – Concursos Público” e “6.5 – Processos Seletivo”. Nos referidos submenu’s repetimos 
novamente a pesquisa registrada no Relatório Técnico Preliminar. 

103. Também, na mesma oportunidade, no Sítio Oficial da Prefeitura Municipal 
(http://www.candeiasdojamari.ro.gov.br/) acionamos novamente um “banner link” de 
redirecionamento automático titulado “Concurso Público” e outro chamado “Teste 
Seletivo”, assim também refizemos a pesquisa registrada na manifestação técnica preliminar. 

104. Como resultado da nossa pesquisa revisional atual, registramos que tanto no 
Portal da Transparência local quanto no Sítio Oficial da Prefeitura Municipal visualizamos 
a seguinte e igual informação (afirmação) a respeito de concursos públicos: “A entidade não 
se dispõe de Concurso no Momento”. 

105. Em relação aos processos seletivos encontramos atualmente a seguinte 
informação no Portal da Transparência local e também no Sítio Oficial da Prefeitura 
Municipal: “A entidade não se dispõe de Processo Seletivo no Momento”. 

106. A respeito de informações sobre recrutamentos em geral não encontramos 
nenhuma informação, seja no Portal da Transparência local, ou seja, no Sítio Oficial da 
Prefeitura Municipal. 

107. Pois bem, assim constatamos que a “situação atual” da ausência de 
informações sobre concursos públicos, processos seletivos e recrutamentos em geral 
continua exatamente igual a “situação passada”, conforme exposto na quinta infringência do 
Relatório Técnico Preliminar. Por consequência, na atualidade, a irregularidade em questão 
persiste integralmente nestes autos eletrônicos.  

108. Vejamos os print’s probantes da continuação integral da quinta infringência 
do Relatório Técnico Preliminar, a seguir: 

http://www.candeiasdojamari.ro.gov.br/
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109. Neste momento, importa esclarecer que mesmo a disponibilização de “nota 
explicativa”, registrando a informação que atualmente não existe concurso público vigente 
no âmbito da Prefeitura Municipal e nem processos seletivos atuais, por si só, tal informação, 
não afasta a obrigatoriedade de disponibilizar as informações de concursos públicos e 
processos seletivos passados, pelo menos as informações referentes ao último procedimento 
encerrado, para efeito de acompanhamento, divulgação e acesso público das séries históricas 
dos concursos públicos e/ou seleções passadas, sendo tal informação de interesse público 
coletivo, destinada a toda a sociedade municipal, estadual e nacional. 

110. Diante do exposto acima, após a análise da quinta infringência do Relatório 
Técnico Preliminar, conclui-se que no Portal da Transpârencia local persiste (continua), 
integralmente, a ausência de informações a respeito de concurso público, processos seletivos 
e recrutamentos em geral, tudo no que se refere, no mínimo, as informações dos últimos 
procedimentos encerrados, para efeito de acompanhamento, divulgação e acesso público das 
séries históricas ligadas aos mencionados procedimentos passados.  

 

4.6.) Análise da situação atual da sexta infringência: Por não 
disponibilizar comprovação do incentivo à participação popular e realização de 
audiências públicas durante os processos de elaboração e discussão dos planos, lei de 
diretrizes orçamentárias e orçamentos, em descumprimento ao exposto no artigo 48, § 
1º, inciso I, da LC n. 101/2000 c/c arts. 4º, III, “f”, e 44 da Lei Federal n. 10.257/2001 
c/c o caput e inciso I do artigo 15 da IN n. 52/2017/TCE-RO, conforme apontou a análise 
técnica constante no item 3.5. Gestão Fiscal, Planejamento, Execução da Despesa e 
Prestação de Contas, subitem 3.5.1, do Relatório Técnico Preliminar. Informação 
obrigatória, nos termos do caput e inciso I do artigo 15 da IN n. 52/2017/TCE-RO.   

 

111. Justificativa: 

112. Os gestores responsáveis, apesar de regularmente notificados, não 
apresentaram suas Defesas ou manifestações no presente feito, considerando-se revéis nestes 
autos. Não existindo Defesa (justificativa) para análise, o Corpo Técnico passará ao exame 
da situação atual da infringência acima diretamente no Portal da Transparência local.   

113. Análise da situação atual da infringência no Portal da Transparência: 
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114. Nesta ocasião (07/02/2020), na página principal do Portal da Transparência 
local, consultamos o menu “7 – Prestação de Contas”, e dentro dele acessamos o submenu 
“7.1 - Audiências Públicas”. Nesta área específica repetimos novamente a pesquisa 
registrada no Relatório Técnico Preliminar. 

115. Nesta oportunidade, dentro do submenu “7.1 - Audiências Públicas” 
conseguimos visualizar o total de 08 (oito) registros de audiências públicas com as 
respectivas documentações eletrônicas anexadas, incluindo editais de convocação para 
participação e atas lavradas nas reuniões. As referidas audiências públicas foram realizadas 
no ano de 2017, 2018 e 2019. 

116. Entretanto, todas, as 08 (oito) audiências públicas disponibilizadas no Portal 
da Transparência local são de prestação de contas, e não de participação popular na 
elaboração do planejamento orçamentário municipal e nem das leis orçamentárias locais, 
conforme os esclarecimentos a seguir. 

117. O artigo 9º, § 4º, da Lei Complementar Federal n. 101/2000 (LRF) estabelece 
que: 

  

Art. 9º Se verificado, ao final de um bimestre, que a realização da receita 
poderá não comportar o cumprimento das metas de resultado primário ou 
nominal estabelecidas no Anexo de Metas Fiscais, os Poderes e o 
Ministério Público promoverão, por ato próprio e nos montantes 
necessários, nos trinta dias subsequentes, limitação de empenho e 
movimentação financeira, segundo os critérios fixados pela lei de diretrizes 
orçamentárias. 
(...)   
§ 4º Até o final dos meses de maio, setembro e fevereiro, o Poder Executivo 
demonstrará e avaliará o cumprimento das metas fiscais de cada 
quadrimestre, em audiência pública na comissão referida no § 1º do art. 
166 da Constituição ou equivalente nas Casas Legislativas estaduais e 
municipais.     

    

118. Por outro lado, o artigo 48, § 1º, inciso I, da mesma Lei Complementar 
Federal n. 101/2000 (LRF) exige que:  

 

Art. 48. São instrumentos de transparência da gestão fiscal, aos quais será 
dada ampla divulgação, inclusive em meios eletrônicos de acesso público: 
os planos, orçamentos e leis de diretrizes orçamentárias; as prestações de 
contas e o respectivo parecer prévio; o Relatório Resumido da Execução 
Orçamentária e o Relatório de Gestão Fiscal; e as versões simplificadas 
desses documentos.  
§ 1º A transparência será assegurada também mediante: ("Caput" do 
parágrafo único com redação dada pela Lei Complementar nº 131, de 
27/5/2009, transformado em § 1º pela Lei Complementar nº 156, de 
28/12/2016)  
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I - Incentivo à participação popular e realização de audiências públicas, 
durante os processos de elaboração e discussão dos planos, lei de diretrizes 
orçamentárias e orçamentos; 

 

119. Desta forma, fica bem claro que as audiências públicas do artigo 9º, § 4º, da 
Lei Complementar Federal n. 101/2000 (LRF) são audiências públicas de prestação de 
contas diante da Comissão mista permanente de Senadores e Deputados, referida no § 1º do 
art. 166 da Constituição ou equivalente nas Casas Legislativas estaduais e municipais. 

120. Já as audiências públicas do artigo 48, § 1º, inciso I, da Lei Complementar 
Federal n. 101/2000 (LRF) visam assegurar a participação popular no processo de elaboração 
do planejamento orçamentário público e da elaboração das Leis Orçamentárias.   

121. Portanto, são tipos de audiências públicas totalmente diferentes, com 
objetivos e conteúdos diferentes, uma relacionada a prestação de contas diante do Poder 
Legislativo e outra relacionada a garantia da participação popular na elaboração do 
orçamento público. 

122. Consequentemente, as audiências públicas colocadas no Portal da 
Transparência do Município de Candeias do Jamari não atendem o exposto no artigo 48, §1º, 
inciso I, da LRF, que estabeleceu a realização de audiências públicas, de natureza 
orçamentária, com o objetivo de incentivar a participação popular no processo de elaboração 
do orçamento público. 

123. Pois bem, assim constatamos que a “situação atual” da ausência de 
informações a respeito da comprovação do incentivo à participação popular e da realização 
de audiências públicas durante os processos de elaboração e discussão dos planos, lei de 
diretrizes orçamentárias e orçamentos, permanece exatamente igual a “situação passada”, 
conforme exposto na sexta infringência do Relatório Técnico Preliminar. Por consequência, 
na atualidade, a irregularidade em questão persiste integralmente nestes autos eletrônicos. 

124. Vejamos os print’s probantes da permanência integral da sexta infringência 
do Relatório Técnico Preliminar, a seguir: 
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125. Diante do exposto acima, após a análise da “sitação atual” da sexta 
infringência do Relatório Técnico Preliminar, conclui-se que no Portal da Transpârencia 
local persiste, na íntegra, a não disponibilização de comprovação do incentivo à participação 
popular e da realização de audiências públicas durante os processos de elaboração e 
discussão dos planos, lei de diretrizes orçamentárias e orçamentos públicos municipais. 

 

4.7.) Análise da situação atual da sétima infringência: Por não 
disponibilizar o julgamento das Contas da Prefeitura pelo Poder Legislativo Municipal 
dos exercícios de 2017, 2016, 2015, 2014 e 2013, junto com não disponibilização dos 
Pareceres Prévios das Contas de 2013 e 2017, em descumprimento ao exposto no caput 
do artigo 48 da LC n. 101/2000 c/c o caput e inciso VI do artigo 15 da IN n. 
52/2017/TCE-RO c/c o item 7, (subitem 7.6), da Matriz de Fiscalização, conforme 
apontou a análise técnica constante no item 3.5. Gestão Fiscal, Planejamento, Execução 
da Despesa e Prestação de Contas, subitem 3.5.2, do Relatório Técnico Preliminar. 
Informação essencial, nos termos do caput e inciso VI do artigo 15 da IN n. 
52/2017/TCE-RO. 

 

126. Justificativa: 

127. Os gestores responsáveis, apesar de regularmente notificados, não 
apresentaram suas Defesas ou manifestações no presente feito, considerando-se revéis nestes 
autos. Não existindo Defesa (justificativa) para análise, o Corpo Técnico passará ao exame 
da situação atual da infringência acima diretamente no Portal da Transparência local.   

128. Análise da situação atual da infringência no Portal da Transparência: 

129. Nesta ocasião (07/02/2020), na página principal do Portal da Transparência 
local, consultamos o menu “7 – Prestação de Contas”, e dentro dele acessamos o submenu 
“7.6 – Contas e Pareceres Leg.” e o submenu “7.6 – Contas e Pareceres TCE”. Nestes 
submenu’s refizemos novamente a pesquisa registrada no Relatório Técnico Preliminar. 
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130. Antes de prosseguimos com nossa análise técnica, registramos que os atos de 
julgamento de contas anuais da Prefeitura Municipal, proferidos pelo Poder Legislativo 
Municipal, conjuntamente com os Pareceres Prévios expedidos pelo TCE/RO, nos processos 
de Prestação de Contas Anual da Prefeitura de Candeias do Jamari, devem ser 
disponibilizados sequencialmente e cronologicamente no Portal da Transparência local, tudo 
isso em tempo razoável e hábil, considerando-se, como condição mínima, a disponibilização 
da documentação eletrônica dos últimos 05 (cinco) exercícios financeiros. 

131. Assim sendo, nossa atual pesquisa revisional limitou-se a procurar os mesmos 
documentos eletrônicos, já pesquisados no Relatório Técnico Preliminar, referentes aos 
exercícios de 2013, 2014, 2015, 2016 e 2017, conforme os casos mencionados a seguir: 

132. 1) Prestação de Contas, exercício 2013, processo TCE/RO n. 2432/2014, 
Parecer Prévio n. 66/2014-Pleno/TCE-RO.  

133. 2) Prestação de Contas, exercício 2014, processo TCE/RO n. 1552/2015, 
Parecer Prévio n. 42/2015-Pleno/TCE-RO. 

134. 3) Prestação de Contas, exercício 2015, processo TCE/RO n. 2944/2016, 
Parecer Prévio n. 66/2016-Pleno/TCE-RO. 

135. 4) Prestação de Contas, exercício 2016, processo TCE/RO n. 2392/2017, 
Parecer Prévio n. 51/2017-Pleno/TCE-RO. 

136. 5) Prestação de Contas, exercício 2017, processo TCE/RO n. 2177/2018, 
Parecer Prévio n. 13/2019-Pleno/TCE-RO. 

137. Após prestar os esclarecimentos acima, voltamos adiante ao decorrer normal 
da nossa análise técnica. 

138. Nesta oportunidade, acessamos o submenu “7.6 - Contas e Pareceres Leg.” 
visando encontrar os atos de julgamentos das Contas da Prefeitura Municipal pelo Poder 
Legislativo Municipal referentes aos exercícios de 2013 a 2017. Contudo, o referido 
submenu não disponibiliza nenhum documento ou arquivo eletrônico, pois está “vazio”. 

139. No submenu “7.6 – Contas e Pareceres Leg.” visualizamos somente a 
seguinte frase “Nenhum registro encontrado”. Portanto, o Portal da Transparência local 
continua a não disponibilizar os atos de julgamento de contas anuais da Prefeitura Municipal, 
prolatados pelo Poder Legislativo Municipal, referentes os exercícios de 2013 até 2017. 
Assim, constatamos que a “ausência atual” destes documentos continua igual a “ausência 
passada”, conforme registrou-se no Relatório Técnico Preliminar. 

140. Nesta atual pesquisa, também acessamos o submenu “7.6 – Contas e 
Pareceres TCE”, visando a localização dos Parecer Prévios das Contas da Prefeitura 
Municipal, expedidos pelo TCE/RO, referentes aos  anos de 2013, 2014, 2015, 2016 e 2017. 

141. No submenu “7.6 – Contas e Pareceres TCE” localizamos os Pareceres 
Prévios das Prestações de Contas dos exercícios de 2014, 2015 e 2016. 
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142. Contudo, não localizamos o Parecer Prévio n. 66/2014-Pleno/TCE-RO 
proferido no processo TCE/RO n. 2432/2014 (Prestação de Contas de 2013) e nem 
encontramos o Parecer Prévio n. 13/2019-Pleno/TCE-RO, expedido no processo TCE/RO n. 
2177/2018 (Prestação de Contas de 2017). Esta atual ausência informativa é exatamente 
igual a ausência de informação passada, conforme narrado no Relatório Técnico Preliminar. 

143. Em tempo, registramos que Portal da Transparência local não disponibilizou 
qualquer nota explicativa para justificar a ausência destas informações mencionadas nos 
parágrafos acima.   

144. Pois bem, assim constatamos que a “situação atual” da ausência de 
informações a respeito dos atos de julgamento das Contas da Prefeitura Municipal pelo Poder 
Legislativo Municipal, dos exercícios de 2013, 2014, 2015, 2016 e 2017, junto com não 
disponibilização dos Pareceres Prévios das Prestações de Contas dos exercícios de 2013 e 
de 2017, continua exatamente igual a “situação passada”, conforme exposto na sétima 
infringência do Relatório Técnico Preliminar. Por consequência, na atualidade a 
irregularidade em questão persiste, na íntegra, nestes autos eletrônicos. 

145. Vejamos os print’s probantes da permanência integral da sétima infringência 
do Relatório Técnico Preliminar, a seguir: 
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146. Diante do exposto acima, após a análise atual da sétima infringência do 
Relatório Técnico Preliminar, conclui-se que no Portal da Transpârencia local persiste 
(continua) integralmente a não disponibilização dos atos de julgamento das Contas da 
Prefeitura Municipal pelo Poder Legislativo Municipal, dos exercícios de 2013, 2014, 2015, 
2016 e 2017, conjuntamente com a não disponibilização dos Pareceres Prévios das 
Prestações de Contas dos exercícios de 2013 e de 2017, expedidos pelo TCE/RO.  

 

4.8.) Análise da situação atual da oitava infringência: Por não 
disponibilizar, no Portal da Transparência local, o inteiro teor dos contratos e 
convênios firmados pela Prefeitura, em descumprimento ao exposto no artigo 3º, caput 
e § 3º, da Lei Federal n. 8.666/1993 c/c art. 8º, § 1º, IV, da Lei de Acesso a Informação 
(LAI) e art. 37, caput (princípio da publicidade), da CF c/c inciso II, do artigo 16 da IN 
n. 52/2017/TCE-RO, conforme apontou a análise técnica constante no item 3.6. 
Licitações e Contratos (subitem 3.6.1) do Relatório Técnico Preliminar. Informação 
obrigatória, nos termos do inciso II, do artigo 16 da IN n. 52/2017/TCE-RO. 

 

147. Justificativa: 

Parecer Prévio n. 66/2016-Pleno/TCE-RO. 

Parecer Prévio n. 51/2017-
Pleno/TCE-RO. 
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148. Os gestores responsáveis, apesar de regularmente notificados, não 
apresentaram suas Defesas ou manifestações no presente feito, considerando-se revéis nestes 
autos. Não existindo Defesa (justificativa) para análise, o Corpo Técnico passará ao exame 
da situação atual da infringência acima diretamente no Portal da Transparência local.   

149. Análise da situação atual da infringência no Portal da Transparência: 

150. Nesta ocasião (11/02/2020), na página principal do Portal da Transparência 
local, consultamos o menu “8.2 – Contratos e Aditivos”, e dentro dele acessamos o submenu 
“8.2 – Contratos e Aditivos”, onde acionamos o seguinte filtro de pesquisa: 1) Situação 
“Vigente/Prorrogado”; e 2) Situação “Encerrado”. Assim, nesta área específica refizemos 
novamente a pesquisa registrada no Relatório Técnico Preliminar. 

151. Já em relação aos convênios firmados pela Prefeitura Municipal, também, 
realizamos nova pesquisa no menu “8.2 – Convênios”, submenu “Estaduais”, “Federais” e 
“Municipais”. Nestas áreas específicas acionamos o filtro de pesquisa “Convênio”, opção 
“Municipal”, “Federal” e “Estadual”. 

152. Em tempo, registramos que nossa atual pesquisa limitou-se a procura 
documentos referentes ao período dos exercícios de 2015, 2016, 2017, 2018 e 2019, 
mantendo-se o mesmo período utilizado na pesquisa passada do Relatório Técnico 
Preliminar, excepcionalmente, nos reportaremos a informação do exercício de 2014. 

153. Como resultado da nossa atual pesquisa, registramos que no submenu “8.2 – 
Contratos e Aditivos” encontramos apenas 03 (três) contratos, em tese, os mesmos estariam 
em situação de vigência (opção “vigente/prorrogado”), conforme descrito a seguir:  

154. 1) O primeiro instrumento contratual refere-se ao Contrato de locação de 
imóvel n. 001/2017, oriundo do Processo Administrativo n. 331-1/SEMSAU/2017; 2) O 
segundo contrato refere-se ao Contrato n. 002/2018/PGM (Processo Adm. n. 430-
1/2018/SEMOB) para contratação de prestação de serviços de “horas máquinas”, visando 
atender as necessidades e atividades da Secretaria Municipal de Obras, sendo a empresa 
contratada a S.R.L. Cavalcante Construtora – ME; e 3) O terceiro contrato trata-se do 
Contrato n. 004/2018/PGM (Processo Adm. n. 857-1/2018/SEMOB), tendo como objeto a 
contratação de prestação de serviços de “horas máquinas”, visando atender a SEMOB, sendo 
contratada a empresa S.R.L. Cavalcante Construtora – ME. 

155. Como registrado nos parágrafos anteriores, por meio do acionamento do filtro 
de pesquisa “Situação”, opção “Vigente/Prorrogado”, localizamos apenas 03 (três) 
contratos, em tese, ainda vigentes ou prorrogados, sendo 01 (um) contrato firmado no ano 
de 2017 e 02 (dois) contratos firmados no exercício de 2018.  

156. Pois bem, a disponibilização de apenas 03 (três) contratos vigentes é 
notoriamente insuficiente, diante do tamanho da estrutura administrativa da Prefeitura 
Municipal, facilmente observável nos menu’s “Gabinete”, “Secretarias” e outros locais do 
Sítio Oficial do Poder Executivo Municipal (http://www.candeiasdojamari.ro.gov.br/). 

http://www.candeiasdojamari.ro.gov.br/
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Assim, a nosso ver, a pesquisa atual revelou-se fracassada, diante da patente ausência de 
informações a respeito dos contratos vigentes no âmbito da Prefeitura Municipal. 

157. Continuando nossa pesquisa no submenu “8.2 – Contratos e Aditivos”, por 
meio do acionamento do filtro de pesquisa “Situação”, opção “encerrado”, localizamos 
apenas 14 (quatorze) contratos que, em tese, estariam encerrados, conforme descrito a seguir: 

158. 1) O contrato n. 003/2014 (Processo Adm. n. 780/SEGEFAZ/2013) foi 
inicialmente firmado no ano de 2014 e atualmente estaria encerrado;  

159. 2) Os contratos n. 006/2017 (Proc. n. 900/SEMOB/2016); n. 002/2017 (Proc. 
n. 288-1/2017/SEMEDE); n. 007/2017 (Proc. n. 390/SEMEDE/2017); n. 003/2017 (Proc. n. 
524/SEMEDE/2017); 005/2017 (Proc. n. 98-1/2017/SEMAD); n. 004/2017 (Proc. n. 
900/SEMOB/2016); n. 011/2017 (Proc. n. 1098-1/2017); n. 012/2017 (Proc. n. 118-1/2017); 
n. 013/2017 (Proc. n. 118-1/2017); n. 014/2017 (Proc. n. 1141-1/2017); n. 015/2017 (Proc. 
n. 673/GAB/2017); n. 016/2017 (Proc. n. 1265-4/2017- processo secundário); e n. 016/2017 
( Proc. n. 1265/2017- processo principal), perfazendo o total de 13 (treze) contratos foram 
incialmente firmados no decorrer de 2017 e atualmente estariam encerrados. 

160. Pois bem, a disponibilização de apenas 01 (um) contrato encerrado do ano de 
2014 e 13 (treze) contratos encerrados do ano de 2017, totalizando 14 (quatorze) contratos 
encerrados, configura uma evidente insuficiência informativa. Pois, para nosso 
entendimento, não é razoável que nos últimos 06 (seis) exercícios financeiros (2014, 2015, 
2016, 2017, 2018 e 2019) o Poder Executivo de Candeias do Jamari tenha apenas registrado 
o total de 14 (quatorze) contratos encerrados. 

161. Diante do exposto acima, conclui-se que a “situação passada” da ausência da 
disponibilização de informações a respeito do inteiro teor dos contratos firmados pela 
Prefeitura Municipal, inclusive seus eventuais aditivos, conforme apontada no Relatório 
Técnico Preliminar, continua igual na “situação atual” novamente apurada pelo Corpo 
Técnico. Assim, esta parte da oitava infringência constante do Relatório Técnico Preliminar 
persiste (permanece), na íntegra, até os dias atuais, nestes autos eletrônicos. 

162. Vejamos os print’s probantes da continuação da ausência informativa do 
inteiro teor dos contratos firmados, inclusive seus eventuais aditivos, a seguir: 
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163. Reexaminada acima a situação atual dos contratos vigentes e encerrados, 
doravante passamos a revisão da situação atual dos convênios estaduais, federais e 
municipais. 

164. Prosseguindo com nossa pesquisa, acessamos na página principal do Portal 
da Transpârencia local o menu “8.2 – Convênios”, submenu “Estaduais”, opção “Estadual” 
no filtro de pesquisa “Convênio”. 

165. Como resultado da nossa atual pesquisa, registramos que no submenu 
“Estaduais” não localizamos qualquer registro a respeito de convênios estaduais. Também 
registramos a ausência de qualquer nota explicatica para justificar a falta desta informação.  
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166. Vejamos os print’s probantes da continuação da ausência de informações a 
respeito de convênios estaduais, a seguir: 

 

 

 

 

167. Já no menu “8.2 – Convênios”, submenu “Federais”, opção “Federal” no filtro 
de pesquisa “Convênio”, conseguimos visualizar o total de 08 (oito) registros para convênios 
federais. Contudo, constatamos várias deficiências em relação aos registros disponibilizados, 
como explicaremos adiante. 

168. Inicialmente, registramos que do total dos 08 (oito) convênios federais 
elencados no submenu “Federais”, 03 (três) são do exercício de 2008, 02 (dois) são do 
exercício de 2009 e 03 (três) são do exercício de 2017. Assim, não localizamos qualquer 
menção para convênios federais ocorridos nos exercícios de 2015, 2016, 2018 e 2019, nem 
visualizamos qualquer nota explicativa capaz de informar a existência ou não de convênios 
para os referidos anos pesquisados. 

169. O convênio federal n. CR 0300459-86/2009, firmado entre a Prefeitura 
Municipal e o Ministério do Turismo, para contratação de empresa qualificada, visando a 
implantação de iluminação pública de ruas e avenidas de Candeias do Jamari-RO, encontra-
se com situação “Concluído”. Contudo, entre as várias documentações disponibilizadas não 
localizamos o inteiro teor do instrumento do pacto do convênio e nem encontramos a 
documentação da prestação de contas, devidamente homologada pelo Ministério do 
Turismo. 
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170. Para o convênio federal n. 843071/2017 não conseguimos acessar qualquer 
documentação, aparecendo a seguinte frase “Sistema em Atualização”. Também ocorre a 
mesma situação para o convênio federal n. 855894/2017 e n. 853502/2017. No Portal da 
Transparência aparece o registro destes 03 (três) convênios federais do ano de 2017, contudo, 
o portal local não apresentar qualquer documentação inerentes aos referidos convênios. 

171. Portanto, não conseguimos acessar nenhumas das informações pertinentes 
aos convênios federais do exercício de 2017, registrados no Portal da Transparência local. 

172. O convênio federal n. CR 297816-27/2009, firmado entre a Prefeitura 
Municipal e o Ministério do Turismo, para contratação de empresa qualificada, visando a 
prestação de serviços de recapeamento asfáltico de vias urbanas de Candeias do Jamari-RO, 
encontra-se com situação “Homologada”. Contudo, entre algumas das documentações 
disponibilizadas no Portal local, não localizamos o inteiro teor do pacto do convênio e nem 
encontramos a documentação da prestação de contas, devidamente homologada pelo 
Ministério do Turismo. 

173. Para o convênio federal n. 267/398-34/2008, firmado entre a Prefeitura 
Municipal e o Ministério do Esporte, visando a construção de pátio coberto para prática 
desportiva, não conseguimos acessar qualquer documentação em relação a este convênio. 
Assim, o Portal da Transparência local apresenta apenas o registro do convênio, sem, 
contudo, apresentar qualquer documentação referente ao mesmo. 

174. Para o convênio federal n. 265/964-58/2008, firmado entre a Prefeitura 
Municipal e o Ministério das Cidades, visando a pavimentação asfáltica de ruas e avenidas 
de Candeias do Jamari-RO, e para o convênio federal n. PAC 0938/2008, firmado entre a 
Prefeitura Municipal e o Ministério da Saúde/Funasa, visando drenagem e manejo ambiental 
para controle da malária, não conseguimos visualizar qualquer documentação em relação a 
estes processos. O Portal da Transparência local apresenta o registro destes 02 (dois) 
convênios, mas não disponibiliza qualquer documento inerentes a tais convênios. 

175. Em síntese, conforme esclarecemos nos parágrafos anteriores, as informações 
referentes aos registros de 08 (oito) convênios federais estão eivadas de graves deficiências, 
fato que impede a aceitação de tais informações, pois não são capazes de atender os ditames 
das normas e dos princípios da transparência da administração pública. 

176. Vejamos os print’s probantes da continuação da ausência ou da deficiência de 
informações a respeito de convênios federais, a seguir: 
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Tela que aparece ao tentar acesso ao Convênio Federal n. 843071/2017, 
n. 855894/2017 e n. 853502/2017, todos do ano de 2017. 
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Ausência de documentação anexada para os Convênios Federais: n. 267/398-
34/2008; 265/964-58/2008; e n. PAC 0938/2008. 
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177. Nossa atual pesquisa em relação aos convênios municipais ocorreu no menu 
“8.2 – Convênios”, submenu “Municipais”, na opção “Municipal” no filtro de pesquisa 
“Convênio”. 

178. Como resultado atualizado, registramos que no submenu “Municipais” não 
localizamos qualquer registro a respeito de convênios municipais. Também registramos a 
ausência de qualquer nota explicatica para justificar a ausência desta informação.  

179. Vejamos os print’s probantes da continuação da ausência de informações a 
respeito de convênios municipais, a seguir: 

 

 

 

 

 

 

180. Desta forma, constatamos que o Portal da Transparência local não 
disponibilizou qualquer informações a respeito de convênios estaduais e municipais e nem 
apresentou qualquer nota explicativa para justificar estas lacunas informativas. Em relação 
aos convênios federais, no Portal local foram apresentados registros de 08 (oito) convênios 
federais, contudo, as informações disponibilizadas estão eivadas de graves deficiências, fato 
que impede a aceitação de tais informações, por não atenderem os ditames das normas e dos 
princípios da transparência da administração pública. 
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181. E mais, a “situação passada” da ausência da disponibilização de informações 
a respeito do inteiro teor dos convênios firmados pela Prefeitura Municipal, inclusive seus 
eventuais aditivos, conforme apontada no Relatório Técnico Preliminar, continua igual na 
“situação atual” novamente apurada pelo Corpo Técnico. Assim, esta parte da oitava 
infringência constante do Relatório Técnico Preliminar persiste (permanece) nestes autos 
eletrônicos até a atualidade. 

182. Diante do exposto acima, após a análise da “situação atual” da oitava 
infringência do Relatório Técnico Preliminar, conclui-se que no Portal da Transpârencia 
local persiste, parcialmente, a não disponibilização do inteiro teor dos contratos e convênios, 
inclusive seus eventuais aditivos, firmados pela Prefeitura Municipal, até os dias atuais. 

 

4.9.) Análise da situação atual da nona infringência: Por não 
disponibilizar, no Portal da Transparência, indicação da autoridade designada para 
assegurar o cumprimento da LAI, no âmbito da Prefeitura em descumprimento ao 
exposto no artigo 40 da Lei de Acesso a Informação (LAI) c/c o caput, § 2º e inciso I, 
do artigo 18 da IN n. 52/2017/TCE-RO, conforme apontou a análise técnica constante 
no item 3.7. Informações Adicionais Pertinentes (subitem 3.7.1) do Relatório Técnico 
Preliminar. Informação obrigatória, nos termos do caput, § 2º e inciso I, do artigo 18 
da IN n. 52/2017/TCE-RO. 

 

183. Justificativa: 

184. Os gestores responsáveis, apesar de regularmente notificados, não 
apresentaram suas Defesas ou manifestações no presente feito, considerando-se revéis nestes 
autos. Não existindo Defesa (justificativa) para análise, o Corpo Técnico passará ao exame 
da situação atual da infringência acima diretamente no Portal da Transparência local.   

185. Análise da situação atual da infringência no Portal da Transparência: 

186. Nesta ocasião (12/02/2020), na página principal do Portal da Transparência 
local, consultamos o menu “12 – SIC / 13 – e-SIC”, e dentro dele acessamos os seguintes 
submenu’s: 1) submenu “12.1 – Presencial”, “Regulamentação” e “Autoridade (14.1 – 
TCE/RO)”; e 2) “13.1 - Eletrônico”, “Regulamentação” e “Autoridade (14.1 – TCE/RO)”. 

187. Nestas referidas áreas específicas refizemos novamente a pesquisa registrada 
no Relatório Técnico Preliminar. 

188. Como resultado da nossa atual pesquisa, não conseguimos encontrar qualquer 
informação a respeito da indicação da autoridade (pessoa natural) designada para assegurar 
o cumprimento da LAI, no âmbito da Prefeitura Municipal, nem, tão pouco, visualizamos 
qualquer nota explicatica capaz de justificar a ausência de tal informação. 

189. Portanto, a “situação passada” da ausência da disponibilização de informação 
a respeito da indicação da autoridade designada para assegurar o cumprimento da LAI, no 
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âmbito da Prefeitura de Candeias do Jamari-RO, conforme apontada no Relatório Técnico 
Preliminar, simplesmente continua inalterada até os dias atuais. 

190. Vejamos os print’s probantes da permanência integral da nona infringência 
do Relatório Técnico Preliminar, a seguir: 
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191. Diante do exposto acima, após a análise da nona infringência do Relatório 
Técnico Preliminar, conclui-se que no Portal da Transpârencia local persiste (continua) 
integralmente a não disponibilização da indicação da autoridade (pessoa natural) designada 
para assegurar o cumprimento da LAI, no âmbito da Prefeitura Municipal, até o presente 
momento. 

 

4.10.) Análise da situação atual da décima infringência: Por não 
disponibilizar, no Portal da Transparência, “rol de informações desclassificadas” e “rol 
de documentos sigilosos”, em descumprimento ao exposto no artigo 30, I a III, §§ 1º e 
2º, da LAI c/c o caput, § 2º, inciso III e IV, do artigo 18 da IN n. 52/2017/TCE-RO, 
conforme apontou a análise técnica constante no item 3.7. Informações Adicionais 
Pertinentes (subitem 3.7.2), do Relatório Técnico Preliminar. Informação obrigatória, 
nos termos do caput, § 2º, inciso III e IV, do artigo 18 da IN n. 52/2017/TCE-RO. 

 

192. Justificativa: 

193. Os gestores responsáveis, apesar de regularmente notificados, não 
apresentaram suas Defesas ou manifestações no presente feito, considerando-se revéis nestes 
autos. Não existindo Defesa (justificativa) para análise, o Corpo Técnico passará ao exame 
da situação atual da infringência acima diretamente no Portal da Transparência local.   

194. Análise da situação atual da infringência no Portal da Transparência: 

195. Nesta ocasião (13/02/2020), na página principal do Portal da Transparência 
local, consultamos o menu “12 – SIC / 13 – e-SIC”, e dentro dele acessamos os seguintes 
submenu’s: 1) submenu “12.1 – Presencial”, “Rol de Informações”, “Rol de Classificação” 
e “Rol de Desclassificação”; 2) submenu “13.1 – Eletrônico”, “Rol de Informações”, “Rol 
de Classificação” e “Rol de Desclassificação”. Nestas referidas áreas específicas refizemos 
novamente a pesquisa registrada no Relatório Técnico Preliminar. 

196. Na presente oportunidade, a única informação encontrada está no submenu 
“Rol de Desclassificação” onde visualizamos a seguinte frase: “A administração municipal 
segue regulamentação federal sobre o grau de sigilo das informações publicas. (DECRETO 
Nº 7.724, DE 16 DE MAIO DE 2012) e portanto assim não tem rol de desclassificação 
interna”. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/decreto/d7724.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/decreto/d7724.htm


      
 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
Secretaria Geral de Controle Externo - SGCE 

Coordenadoria Especializada em Fiscalizações – CECEX 6 
 

 
47 

197. Contudo, esta única informação, afirmando qual o regulamento seguido pela 
Prefeitura Municipal, não é capaz de comprovar, com segurança, a existência ou a 
inexistência destes róis documentais no âmbito daquele Poder Executivo Municipal. 

198. Portanto, nossa pesquisa atual, nas áreas específicas mencionada acima, não 
conseguiu encontrar qualquer informação concreta a respeito do “rol das informações 
desclassificadas” e do “rol de documentos sigilosos”. Também não visualizamos qualquer 
nota explicativa para esclarecer a possível inexistência destes documentos no âmbito da 
Prefeitura Municipal. 

199. De forma ampla, também realizamos uma nova procura nos demais menus, 
submenus e áreas específicas do Portal da Transparência local. Mas, não localizamos 
qualquer informação ou nota explicativa em relação ao “rol das informações 
desclassificadas” e ao “rol de documentos sigilosos”. O Portal da Transparência local 
continua completamente omisso neste ponto específico, pois não apresentar qualquer notícia 
em relação aos róis aqui procurados. 

200. Assim, a “situação passada” da ausência da disponibilização de informação a 
respeito de “rol das informações desclassificadas” e de “rol de documentos sigilosos”, 
conforme apontada no Relatório Técnico Preliminar, continua exatamente igual até o 
presente momento. 

201. Vejamos os print’s probantes da permanência integral da décima infringência 
do Relatório Técnico Preliminar, a seguir: 
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202. Diante do exposto acima, após a análise da décima infringência do Relatório 
Técnico Preliminar, conclui-se que no Portal da Transpârencia local persiste (continua), 
integralmente, a não disponibilizar qualquer informação ou menção em relação ao “rol das 
informações desclassificadas” e nem ao “rol de documentos sigilosos”. Bem como, no 
mesmo Portal, constatamos a ausência de qualquer nota explicativa capaz de elucidar a 
lacuna informativa, em relação a não localização destes róis. 

 

203. Ao final do exame do Item 4 (subitens 4.1 até 4.10) do presente Relatório 
Técnico Conclusivo, constatamos que a nossa reavaliação das 10 (dez) infringências 
elencadas na Conclusão (Item 4) do Relatório Técnico Preliminar (ID n. 810207) revelou 
que na atualidade apenas 01 (uma) infringência está sanada (veja o subitem 4.2 deste 
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Relatório), 01 (uma) infringência persiste parcialmente (veja o subitem 4.4 deste Relatório) 
e 08 (oito) infringências continuam integralmente (veja os subitens 4.1, 4.3, 4.5, 4.6, 4.7, 
4.8, 4.9 e 4.10 deste Relatório)    

  

 ANÁLISE DA IMPLEMENTAÇÃO E POSICIONAMENTO EM 
RELAÇÃO AS 06 (SEIS) RECOMENDAÇÕES FEITAS NO RELATÓRIO 
TÉCNICO INICIAL (ID N. 810207). 

 

204. Os gestores responsáveis, apesar de regularmente notificados, não 
apresentaram suas Defesas no presente feito. Assim, considerando-se os mesmos revéis 
nestes autos. 

205. Portanto, constatamos a inexistência de manifestação defensiva a respeito da 
apresentação de comprovação da realização das recomendações ou da apresentação de 
justificava no caso da não implantação das recomendações. 

206. Não existindo Defesa (justificativa) para análise, o Corpo Técnico passará ao 
exame da situação atual das 06 (seis) recomendações apontadas no Item 5 (Proposta de 
Encaminhamento) do Relatório Técnico Preliminar (ID n. 810207) diretamente no Portal da 
Transparência local. 

   

5.1.) Verificação da implantação da disponibilização dos dados 
pertinentes ao Planejamento Estratégico da Prefeitura de Candeias do Jamari 
(implementação, acompanhamento e resultados dos programas, projetos e ações dos 
órgãos e entidades públicas, bem como metas e indicadores propostos), conforme 
apontou a análise técnica, constante no item 3.1. Estrutura Organizacional (subitem 
3.1.1) do Relatório Técnico Preliminar. 

 

207. Justificativa: 

208. Os gestores responsáveis, apesar de regularmente notificados, não 
apresentaram suas justificativas ou manifestações no presente feito. Diante da ausência de 
Defesa (justificativa) para análise, o Corpo Técnico passará ao exame da situação atual da 
recomendação acima diretamente no Portal da Transparência local.   

209. Análise da situação atual da recomendação no Portal da Transparência: 

210. Nesta ocasião (13/02/2020), na página principal do Portal da Transparência 
local, consultamos o menu “2 – Estrutura Organizacional”, e dentro dele acessamos o 
submenu “2.2 – Planejamento Estratégico”. Nesta área específica repetimos novamente a 
pesquisa registrada no Relatório Técnico Preliminar. 
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211. Na referida área específica acima, nossa pesquisa atual não obteve êxito, pois 
não encontramos qualquer informação concreta ou menção pertinente ao Planejamento 
Estratégico do Poder Executivo Municipal. 

212. De forma ampla, também realizamos uma nova pesquisa nos demais menus, 
submenus e áreas especificas do Portal da Transparência local. Mas, não localizamos 
qualquer informação ou nota explicativa em relação a ausência de dados do Planejamento 
Estratégico da Prefeitura Municipal. 

213. Em tempo, esclarecemos que as informações disponíveis no menu “7 – 
Prestação de Contas”, submenu “7.2 – PPA”, do Portal da Transparência local, dispõem 
sobre o vigente Plano Plurianual do Município de Candeias do Jamari para o período de 
2018 a 2021, e sobre o “PPA passado” no período de 2014-2017. Assim, nesta área específica 
encontramos Leis Orçamentárias Municipais, contudo tais legislações municipais não têm o 
condão de substituir a ausência notória do Planejamento Estratégico da Prefeitura Municipal, 
permanecendo esta lacuna informativa no Portal da Transparência local até os dias atuais. 

214. Assim, a “situação passada” da ausência da disponibilização de informação a 
respeito do Planejamento Estratégico da Prefeitura Municipal, conforme apontada no 
Relatório Técnico Preliminar, continua exatamente igual até o presente momento. 

215. Vejamos os print’s probantes da permanência integral da não realização da 
primeira recomendação do Relatório Técnico Preliminar, a seguir: 
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216. Diante do exposto acima, conclui-se que atualmente o Portal da 
Transparência local continua a não disponibilizar informações a respeito do Planejamento 
Estratégico da Prefeitura do Município de Candeias do Jamari, principalmente, no tocante, 
ao documento escrito do Plano Estratégico, a divulgação das metas planejadas e executadas, 
das ações implementas, dos resultados obtidos, dos indicadores de resultado e de impacto. 
Portanto, a primeira recomendação do Relatório Técnico Inicial não foi implantada no 
referido Portal, motivo pelo qual reiteramos a necessidade da realização da implementação 
da recomendação no Portal local. 

 

5.2.) Verificação da implantação da disponibilização da versão 
consolidada dos atos normativos, conforme apontou a análise técnica constante no item 
3.2. Legislação (subitem 3.2.1) do Relatório Técnico Preliminar.  

 

217. Justificativa: 

218. Os gestores responsáveis, apesar de regularmente notificados, não 
apresentaram suas justificativas ou manifestações no presente feito. Diante da ausência de 
Defesa (justificativa) para análise, o Corpo Técnico passará ao exame da situação atual da 
recomendação acima diretamente no Portal da Transparência local.   

219. Análise da situação atual da recomendação no Portal da Transparência: 

220. Nesta ocasião (13/02/2020), na página principal do Portal da Transparência 
local, consultamos o menu “3 – Legislação”, e dentro dele acessamos o submenu “3 – 
Legislação”, quando necessário, acionamos o filtro de pesquisa “Tipo” e “Ano”, na opção 
pertinente ao caso procurado. Assim, nesta área específica repetimos novamente a pesquisa 
registrada no Relatório Técnico Preliminar.  

221. Neste sentido, inclusive consultamos as mesmas normais legais municipais 
utilizadas para efeito de exemplificação amostral e produção de provas na manifestação 
preliminar do Corpo Técnico, quais sejam: 1) A Lei Complementar Municipal n. 850/2017 
alterou a Lei Ordinária Municipal n. 788/2016, e 2) A Lei Ordinária Municipal n. 864/2017 
alterou a L.O.M. n. 256/2002. 

222. Contudo, nossa pesquisa atual, na referida área específica acima, não obteve 
sucesso, pois não encontramos versões consolidadas das legislações municipais novamente 
consultadas. 

223. A “situação passada” da inexistência de versões consolidadas para estes 02 
(dois) casos de legislações municipais continua do mesmo modo até os dias atuais. 

224. Vejamos os print’s probantes da permanência integral da não realização da 
segunda recomendação do Relatório Técnico Preliminar, a seguir: 
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225. Diante do exposto acima, conclui-se que atualmente o Portal da 
Transparência local continua a não disponibilizar a versão consolidada dos atos normativos. 
Portanto, a segunda recomendação do Relatório Técnico Preliminar não foi implantada no 
referido Portal, motivo pelo qual reiteramos a necessidade da realização da implementação 
desta recomendação no Portal local. 

 

5.3.) Verificação da implantação da disponibilização de ferramentas 
(mais opções de filtros e de critérios de pesquisa, como exemplo, por períodos etc) para 
a realização de pesquisas amplas, inclusive textuais, pertinentes aos contratos, 
convênios, acordos de cooperação e demais ajustes e seus eventuais aditivos, conforme 
apontou a análise técnica constante no item 3.6. Licitações e Contratos, subitem 3.6.2, 
do Relatório Técnico Preliminar. 

 

226. Justificativa: 

227. Os gestores responsáveis, apesar de regularmente notificados, não 
apresentaram suas justificativas ou manifestações no presente feito. Diante da ausência de 
Defesa (justificativa) para análise, o Corpo Técnico passará ao exame da situação atual da 
recomendação acima diretamente no Portal da Transparência local.   
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228. Análise da situação atual da recomendação no Portal da Transparência: 

229. Nesta ocasião (13/02/2020), na página principal do Portal da Transparência 
local, consultamos o menu “8.2 – Contratos e Aditivos”, e dentro dele acessamos o submenu 
“8.2 – Contratos e Aditivos”. Também acessamos o menu “8.2 – Convênios”, no seu 
submenu “Estaduais”, “Federais” e “Municipais”. Nestes locais específicos repetimos 
novamente a pesquisa registrada no Relatório Técnico Preliminar. 

230. Como resultado da nossa atual pesquisa, constatamos que estas áreas 
específicas continuam a carecer ou a necessitar da disponibilização de ferramentas de 
pesquisa mais aprimoradas e detalhadas, visto a notória falta de filtros de pesquisa, com 
critérios de pesquisa mais amplos e diversos, por exemplo, atualmente não é possível a 
pesquisa por exercício (ano), por períodos temporais específicos, por valores, por assunto, 
por objeto da contratação ou convênio, por fornecedor, por natureza da despesa, por órgão 
concedente do convênio, dentre outras tantas possibilidades e opções de pesquisa de 
interesse público. 

231. Pois bem, a “situação atual” da indisponibilidade de ferramentas de pesquisa 
(opções de filtros, critérios de pesquisa e etc) continua exatamente igual a “situação passada” 
relatada no Relatório Técnico Preliminar. 

232. Vejamos os print’s probantes da permanência integral da não realização da 
terceira recomendação do Relatório Técnico Preliminar, a seguir: 

 

 

 

 

Menu “8.2 – Contratos e Aditivos”. Disponibilizar apenas um tipo de filtro de pesquisa 
“SITUAÇÃO”, sendo necessária a disponibilização de outras opções de filtros de pesquisa. 
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233. Diante do exposto acima, conclui-se que atualmente o Portal da 
Transparência local continua a não disponibilizar ferramentas (opções de filtros e de critérios 
de pesquisa, como exemplo, por períodos etc) para a realização de pesquisas amplas, 
inclusive textuais, pertinentes aos contratos, convênios, acordos de cooperação e demais 
ajustes e seus eventuais aditivos. Portanto, a terceira recomendação do Relatório Técnico 
Preliminar não foi implantada no referido Portal, motivo pelo qual reiteramos a necessidade 
da realização da implementação desta recomendação no Portal local. 

 

5.4.) Verificação da implantação da disponibilização da transmissão das 
sessões, audiências públicas, etc., via meios de comunicação como rádio, TV, Internet, 
entre outros, conforme apontou a análise técnica constante no item 3.8. Interação 
Social, subitem 3.8.1, do Relatório Técnico Preliminar. 

 

234. Justificativa: 

235. Os gestores responsáveis, apesar de regularmente notificados, não 
apresentaram suas justificativas ou manifestações no presente feito. Diante da ausência de 
Defesa (justificativa) para análise, o Corpo Técnico passará ao exame da situação atual da 
recomendação acima diretamente no Portal da Transparência local.   

236. Análise da situação atual da recomendação no Portal da Transparência: 

237. Nesta ocasião (14/02/2020), repetimos novamente a pesquisa registrada no 
Relatório Técnico Preliminar. Assim, de novo pesquisamos na página principal do Sítio 
Oficial da Prefeitura Municipal e na página principal do Portal da Transparência local.  

238. No Sítio Oficial da Prefeitura Municipal (www.candeiasdojamari.ro.gov.br) 
não encontramos a disponibilização de transmissão das sessões deliberativas ou de 
julgamento, audiências públicas e outros, e também não visualizamos este tipo de 
informação nas redes sociais (“Facebook” e “Youtube”) da Prefeitura local, acessíveis por 

Menu “8.2 – Convênios”. Disponibilizar apenas um tipo de filtro de pesquisa “CONVÊNIO”, 
sendo necessária a disponibilização de outras opções de critérios e filtros de busca. 

http://www.candeiasdojamari.ro.gov.br/
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“links” de redirecionamento automático, localizados na área superior da página principal do 
Portal da Prefeitura de Candeias do Jamari. 

239. Dando continuidade a nossa pesquisa atual, na página principal do Portal da 
Transparência local acessamos o menu “21 – Interação Social”, e dentro dele o submenu 
“21.1 – “Audiências Púb. Ao Vivo”. Contudo, nesta área específica não visualizamos 
qualquer informação. 

240. Pois bem, a “situação passada” desta ausência informativa, conforme relatada 
no Relatório Técnico Preliminar, continua da mesma forma até os dias atuais. 

241. Vejamos os print’s probantes da permanência integral da não realização da 
quarta recomendação do Relatório Técnico Preliminar, a seguir: 
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242. Diante do exposto acima, conclui-se que atualmente o Portal da 
Transparência local continua a não disponibilizar a transmissão das sessões, audiências 
públicas, etc., via meios de comunicação como rádio, TV, Internet, entre outros. Portanto, a 
quarta recomendação do Relatório Técnico Preliminar não foi implantada no referido Portal, 
motivo pelo qual reiteramos a necessidade da realização da implementação desta 
recomendação no Portal local. 

 

5.5.) Verificação da implantação da disponibilização da Carta de 
Serviços ao Usuário, conforme apontou a análise técnica constante no item 3.8. 
Interação Social, subitem 3.8.1, do Relatório Técnico Preliminar.    

 

243. Justificativa: 

244. Os gestores responsáveis, apesar de regularmente notificados, não 
apresentaram suas justificativas ou manifestações no presente feito. Diante da ausência de 
Defesa (justificativa) para análise, o Corpo Técnico passará ao exame da situação atual da 
recomendação acima diretamente no Portal da Transparência local.   

245. Análise da situação atual da recomendação no Portal da Transparência: 

246. Nesta ocasião (14/02/2020), repetimos novamente a pesquisa registrada no 
Relatório Técnico Preliminar. Assim, na página principal do Portal da Transparência local 
acessamos o menu “21 – Interação Social”, e dentro dele o submenu “21.4 – “Carta de 
Serviços”. 

247. Vejamos que o submenu “21.4 – Carta de Serviços”  de fato até apresentar 
uma área especifíca para o possível acesso e “depósito eletrônico” da Carta de Serviços ao 
Usuário. Contudo, verificamos que referida área específica está “vazia” ou sem o conteúdo 
aqui procurado, assim, na prática, constatamos a ausência da apresentação do conteúdo da 
Carta de Serviços ao Usuário. 

248. A “situação passada” da indisponibilidade da Carta de Serviços ao Usuário 
relatada no Relatório Técnico Inicial continua exatamente igual até o presente momento. 
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249. Vejamos os print’s probantes da permanência integral da não realização da 
quinta recomendação do Relatório Técnico Preliminar, a seguir: 

 

 

 

 

250. Diante do exposto acima, conclui-se que atualmente o Portal da 
Transparência local continua a não disponibilizar a Carta de Serviços ao Usuário. Portanto, 
a quinta recomendação do Relatório Técnico Preliminar não foi implantada no referido 
Portal, motivo pelo qual reiteramos a necessidade da realização da implementação desta 
recomendação no Portal local. 

 

5.6.) Verificação da implantação da disponibilização das informações 
sobre existência, criação, implantação, competências, atribuições, normas, 
funcionamento e atividades dos Conselhos Municipais, incluindo a comprovação da 
participação de membros da sociedade civil, conforme apontou a análise técnica 
constante no item 3.8. Interação Social, subitem 3.8.1, do Relatório Técnico Preliminar.  

 

251. Justificativa: 

252. Os gestores responsáveis, apesar de regularmente notificados, não 
apresentaram suas justificativas ou manifestações no presente feito. Diante da ausência de 
Defesa (justificativa) para análise, o Corpo Técnico passará ao exame da situação atual da 
recomendação acima diretamente no Portal da Transparência local.   
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253. Análise da situação atual da recomendação no Portal da Transparência: 

254. Nesta ocasião (17/02/2020), repetimos novamente a pesquisa registrada no 
Relatório Técnico Preliminar. Assim, na página principal do Portal da Transparência local 
acessamos o menu “21 – Interação Social”, e dentro dele o submenu “21.6 – Conselhos 
Municipais”. 

255. Nesta oportunidade, dentro do submenu “21.6 – Conselhos Municipais” 
conseguimos visualizar 06 (seis) áreas específicas para os seguintes Conselhos locais: 1) 
Conselho da Criança e Adolescente; 2) Conselho de Alimentação Escolar; 3) Conselho de 
Saúde; 4) Conselho de Assistência Social; 5) Conselho dos Direitos do Idoso; e 6) Conselho 
do FUNDEB. 

256. Após consultar individualmente as áreas específicas mencionadas acima, 
verificamos que todas as áreas específicas estão “vazias”, ou seja, não apresentam qualquer 
tipo de informação ou documento. Assim, na prática, constatamos a ausência da 
apresentação de informações a respeito de “Conselhos Municipais”. 

257. Portanto, a “situação passada” da indisponibilidade de informações a respeito 
de “Conselhos Municipais” registrada no Relatório Técnico Inicial continua exatamente 
igual até a atualidade. 

258. Vejamos os print’s probantes da permanência integral da não realização da 
sexta recomendação do Relatório Técnico Preliminar, a seguir: 
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Área “vazia”, não apresenta 
qualquer informação.  

Área “vazia”, não apresenta 
qualquer informação.  

Área específica “vazia”, não apresenta 
qualquer informação.  

Área “vazia”, não apresenta 
qualquer informação.  

Área “vazia”, não apresenta 
qualquer informação.  
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259. Diante do exposto acima, conclui-se que atualmente o Portal da 
Transparência local continua a não disponibilizar informações a respeito da existência, 
criação, implantação, competências, atribuições, normas, funcionamento e atividades dos 
Conselhos Municipais, incluindo a comprovação da participação de membros da sociedade 
civil. Portanto, a sexta recomendação do Relatório Técnico Preliminar não foi implantada 
no referido Portal, motivo pelo qual reiteramos a necessidade da realização da 
implementação desta recomendação no Portal local. 

 

260. Por fim, depois de encerrar a verificação da implantação das recomendações 
acima, Item 5 (subitens 5.1 até 5.6) do presente Relatório Técnico Conclusivo, concluímos 
que das 06 (seis) recomendações revisadas (reexaminadas) nesta oportunidade, constatamos 
de fato que nenhuma destas recomendações foi realizada no Portal da Transparência local. 

261. Diante da constatação da não realização das 06 (seis) recomendações, se faz 
necessária novamente a reiteração da providência da realização da disponibilização das 
informações inerentes as 06 (seis) recomendações em tela, como recomendação (com adoção 
de providências), doravante, destinada aos atuais gestores responsáveis pela administração 
do Portal da Transparência da referida Prefeitura Municipal. 

 

 CONCLUSÃO.    

 

262. Os gestores responsáveis, apesar de regularmente notificados (Mandados de 
Audiências recebidos em “mãos próprias”), não apresentaram suas Defesas ou manifestações 
no presente feito, considerando-se revéis nestes autos. Por consequência, inexiste Defesa 
(justificativa) para análise técnica. Veja maiores esclarecimentos da análise da aplicação da 
revelia no Item 3. deste presente Relatório Técnico Conclusivo. 

263. Assim, dando-se prosseguimento a presente instrução processual, o Corpo 
Técnico realizou nova avaliação da situação atual do Portal da Transparência da Prefeitura 

Área “vazia”, não apresenta qualquer informação.  
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Municipal de Candeias do Jamari, no tocante a verificação da regularização ou não das 10 
(dez) infringências elencadas na conclusão (Item 4) do Relatório Técnico Preliminar (ID n. 
810207). 

264. Após a análise da situação atual das 10 (dez) infringências elencadas na 
conclusão (Item 4) do Relatório Técnico Preliminar, conforme consta no Item 4. (subitens 
4.1. até 4.10.) do presente Relatório Técnico Conclusivo, constatamos que na atualidade 
apenas 01 (uma) infringência está sanada (veja o subitem 4.2. deste Relatório), 01 (uma) 
infringência persiste parcialmente (veja o subitem 4.4. deste Relatório) e 08 (oito) 
infringências continuam integralmente (veja os subitens 4.1., 4.3., 4.5., 4.6., 4.7., 4.8., 4.9. e 
4.10. deste Relatório). 

265. Desta forma, concluímos pela persistência das irregularidades (infringências) 
abaixo transcritas, de responsabilidade dos gestores já devidamente qualificados neste 
presente feito. 

266. De Responsabilidade do senhor Lucivaldo Fabrício de Melo (CPF: 
239.022.992-15), na qualidade de Prefeito Municipal, no exercício de 2019, com a senhora 
Patrícia Margarida Oliveira Costa (CPF: 421.640.602-53), na qualidade de Controladora 
Geral da Prefeitura do Município, no exercício de 2019, por: 

267. 6.1.) Não disponibilizar no Portal da Transparência da Prefeitura de Candeias 
do Jamari, para a maioria dos exercícios (no período de 1997 até 2019), informações 
referentes ao inteiro teor das Leis Ordinárias Municipais, assim como eventuais alterações 
sofridas ou promovidas por Leis Ordinárias Municipais, em descumprimento ao exposto no 
artigo 37, caput, da CF (princípio da publicidade) c/c arts. 6º, I, 8º, caput e § 1º, I, da LAI, 
c/c o artigo 9º, caput e § 1º, da IN n. 52/2017/TCE-RO. Conforme verificação apontada na 
análise técnica constante no Item 4. (subitem 4.1.) deste presente Relatório Técnico 
Conclusivo. Informação Obrigatória, conforme o artigo 3º, inciso II do §2º, da IN n. 
52/2017/TCE-RO. 

268. 6.2.) Não disponibilizar no Portal da Transparência da Prefeitura de Candeias 
do Jamari, informações concretas referentes a relação de credores aptos a pagamento por 
ordem cronológica de exigibilidade, em descumprimento ao exposto no caput do artigo 5º 
da Lei Federal n. 8.666/1993 (Lei de Licitações e Contratos Administrativos) c/c o caput, 
inciso II, alínea “b” do artigo 12 da IN n. 52/2017/TCE-RO. Conforme verificação apontada 
na análise técnica constante no Item 4. (subitem 4.3.) deste presente Relatório Técnico 
Conclusivo. Informação Obrigatória, conforme o artigo 3º, inciso II do §2º, da IN n. 
52/2017/TCE-RO. 

269. 6.3.) Não disponibilizar no Portal da Transparência da Prefeitura de Candeias 
do Jamari, informações a respeito de adiantamento de suprimentos de fundos para o 
exercício de 2015 e de 2016, em descumprimento ao exposto no artigo 48-A, I, da LRF c/c 
art. 7º, VI, da LAI e art. 37, caput, da CF (princípio da publicidade) c/c o caput, inciso I, 
alínea “g”, e inciso II, alínea “d”, do artigo 12 da IN n. 52/2017/TCE-RO. Conforme 
verificação apontada na análise técnica constante no Item 4. (subitem 4.4.) deste presente 
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Relatório Técnico Conclusivo. Informação Obrigatória, conforme o artigo 3º, inciso II 
do §2º, da IN n. 52/2017/TCE-RO. 

270. 6.4.) Não disponibilizar no Portal da Transparência da Prefeitura de Candeias 
do Jamari, informações a respeito de concursos públicos, processos seletivos e recrutamentos 
em geral (neste caso: procedimentos encerrados), em descumprimento ao exposto no artigo 
7º, VI e art. 8º da Lei de Acesso a Informação (LAI) c/c o artigo 4º, caput e § 4º, da IN n. 
52/2017/TCE-RO. Conforme verificação apontada na análise técnica constante no Item 4. 
(subitem 4.5.) deste presente Relatório Técnico Conclusivo. Informação Obrigatória, 
conforme o artigo 3º, inciso II do §2º, da IN n. 52/2017/TCE-RO. 

271. 6.5.) Não disponibilizar no Portal da Transparência da Prefeitura de Candeias 
do Jamari, informações referente a comprovação do incentivo à participação popular e 
realização de audiências públicas durante os processos de elaboração e discussão dos planos, 
lei de diretrizes orçamentárias e orçamentos municipais, em descumprimento ao exposto no 
artigo 48, § 1º, inciso I, da LC n. 101/2000 c/c arts. 4º, III, “f”, e 44 da Lei Federal n. 
10.257/2001 c/c o caput e inciso I do artigo 15 da IN n. 52/2017/TCE-RO. Conforme 
verificação apontada na análise técnica constante no Item 4. (subitem 4.6.) deste presente 
Relatório Técnico Conclusivo. Informação Obrigatória, conforme o artigo 3º, inciso II 
do §2º, da IN n. 52/2017/TCE-RO. 

272. 6.6.) Não disponibilizar no Portal da Transparência da Prefeitura de Candeias 
do Jamari, informações a respeito dos atos de julgamento das Contas Anuais da Prefeitura 
Municipal, prolatados pelo Poder Legislativo Municipal, dos exercícios de 2017, 2016, 
2015, 2014 e 2013. Juntamente, com a não disponibilização dos Pareceres Prévios das 
Contas de 2013 e de 2017, expedidos pelo TCE/RO, em descumprimento ao exposto no 
caput do artigo 48 da LC n. 101/2000 c/c o caput e inciso VI do artigo 15 da IN n. 
52/2017/TCE-RO c/c o item 7, (subitem 7.6), da Matriz de Fiscalização. Conforme 
verificação apontada na análise técnica constante no Item 4. (subitem 4.7.) deste presente 
Relatório Técnico Conclusivo. Informação essencial, conforme o artigo 3º, inciso I do 
§2º, e artigo 25, §4º, ambos da IN n. 52/2017/TCE-RO. 

273. 6.7.) Não disponibilizar no Portal da Transparência da Prefeitura de Candeias 
do Jamari, informações referentes ao inteiro teor dos contratos e convênios firmados pela 
Prefeitura Municipal, em descumprimento ao exposto no artigo 3º, caput e § 3º, da Lei 
Federal n. 8.666/1993 c/c art. 8º, § 1º, IV, da Lei de Acesso a Informação (LAI) e art. 37, 
caput (princípio da publicidade), da CF c/c inciso II, do artigo 16 da IN n. 52/2017/TCE-
RO. Conforme verificação apontada na análise técnica constante no Item 4. (subitem 4.8.) 
deste presente Relatório Técnico Conclusivo. Informação Obrigatória, conforme o artigo 
3º, inciso II do §2º, da IN n. 52/2017/TCE-RO. 

274. 6.8.) Não disponibilizar no Portal da Transparência da Prefeitura de Candeias 
do Jamari, informações a respeito da indicação da autoridade (pessoa natural) designada para 
assegurar o cumprimento da Lei de Acesso à Informação (LAI), no âmbito da Prefeitura 
Municipal, em descumprimento ao exposto no artigo 40 da LAI c/c o caput, § 2º e inciso I, 
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do artigo 18 da IN n. 52/2017/TCE-RO. Conforme verificação apontada na análise técnica 
constante no Item 4. (subitem 4.9.) deste presente Relatório Técnico Conclusivo. 
Informação Obrigatória, conforme o artigo 3º, inciso II do §2º, da IN n. 52/2017/TCE-
RO. 

275. 6.9.) Não disponibilizar no Portal da Transparência da Prefeitura de Candeias 
do Jamari, informações referentes ao “rol de informações desclassificadas” e ao “rol de 
documentos sigilosos”, em descumprimento ao exposto no artigo 30, I a III, §§ 1º e 2º, da 
LAI c/c o caput, § 2º, inciso III e IV, do artigo 18 da IN n. 52/2017/TCE-RO. Conforme 
verificação apontada na análise técnica constante no Item 4. (subitem 4.10.) deste presente 
Relatório Técnico Conclusivo. Informação Obrigatória, conforme o artigo 3º, inciso II 
do §2º, da IN n. 52/2017/TCE-RO. 

 

 PROPOSTA DE ENCAMINHAMENTO.   

 

276. O Relatório Técnico Inicial com sua respectiva Matriz de Fiscalização 
Preliminar, em anexo, inicialmente calculou e apurou o índice de transparência em 91,88% 
(noventa e um, vírgula, oitenta e oito por cento) para o Portal de Transparência da Prefeitura 
Municipal de Candeias do Jamari, conforme consta no documento ID n. 810207 (fls. n. 
05/60) destes autos eletrônicos. 

277. Nesta ocasião, o presente Relatório Técnico Conclusivo, com sua Matriz de 
Fiscalização, em anexo, verificou que o Portal de Transparência local apresentou 
pouquíssimas modificações benéficas que aumentaram o índice inicial de transparência de 
91,88%, para o atual Índice de Transparência de 92,07% (noventa e dois, vírgula, zero, 
sete por cento). 

278. Contudo, nestes autos eletrônicos, constatamos a persistência de 01 (uma) 
infringência devido ao não atendimento de informações essenciais (aquelas de observâncias 
compulsória, cujo descumprimento pode ocasionar o bloqueio das transferências 
voluntárias, nos termos do § 4º do art. 25 da Instrução Normativa n. 52/2017/TCE-RO). 
Também verificamos a permanência de 08 (oito) infringência devido ao não atendimento 
de informações obrigatórias (aquelas de observâncias compulsória, cujo cumprimento pelos 
jurisdicionados é imposto pela legislação), tudo conforme exposto no Item 6. Conclusão 
(subitem 6.1. até 6.9.) do presente Relatório Técnico Conclusivo. 

279. Assim, propõe-se ao nobre Relator: 

280. 7.1.) Considerar como revéis nestes autos eletrônicos, para todos os efeitos, 
dando-se prosseguimento ao processo, em face dos gestores responsáveis senhor Lucivaldo 
Fabrício de Melo (CPF: 239.022.992-15), na qualidade de Prefeito Municipal, como a 
senhora Patrícia Margarida Oliveira Costa (CPF: 421.640.602-53), na qualidade de 
Controladora Geral da Prefeitura do Município, com fulcro no § 3º do artigo 12 da Lei 
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Complementar Estadual n. 154/96 (Lei Orgânica do TCE/RO). Conforme fundamentação 
exposta no Item 3. deste presente Relatório Técnico Conclusivo. 

281. 7.2.) Considerar o Portal de Transparência do Poder Executivo do Município 
de Candeias do Jamari, como IRREGULAR, devido ao descumprimento de 01 (um) critério 
informativo essencial, com fulcro no caput do artigo 23, §3º, alínea “b” do inciso III, da IN 
n. 52/2017/TCE-RO. 

282. 7.3.) Determinar o registro do Índice de Transparência do Portal de 
Transparência da Prefeitura Municipal de Candeias do Jamari em 92,07% (noventa e dois, 
vírgula, zero, sete por cento), com fulcro no caput do artigo 25, inciso II do §1º, da IN n. 
52/2017/TCE-RO. Vinculando-se este índice apurado e registrado ao ciclo anual de 
fiscalização vigente, nos termos do caput, §1º e §2º, do artigo 22 da IN n. 52/2017/TCE-RO. 

283. 7.4.) Não conceder o Certificado de Qualidade em Transparência Pública ao 
Poder Executivo do Município de Candeias do Jamari, visto que o Portal de Transparência 
local não conseguiu atender a condição obrigatória exigida no caput do artigo 2º, inciso II, 
do §1º, da Resolução n. 233/2017/TCE-RO. 

284. 7.5.) Determinar a correção das irregularidades (infringências) verificadas 
que ainda persistem nestes autos eletrônicos, com fulcro no caput do artigo 25, inciso V do 
§1º, da IN n. 52/2017/TCE-RO. Conforme exposto no Item 6. Conclusão (subitem 6.1. até 
6.9.) deste presente Relatório Técnico Conclusivo. 

285. 7.6.) Determinar o arquivamento destes autos eletrônicos, com fulcro no 
caput do artigo 25, inciso VII do §1º, da IN n. 52/2017/TCE-RO. 

286. E ainda: 

287. Recomendar aos atuais gestores responsáveis pela Prefeitura Municipal de 
Candeias do Jamari que disponibilizem em seu Portal de Transparência: 

 

 Divulgação dos dados pertinentes ao Planejamento Estratégico do 
Poder Executivo Municipal (implementação, acompanhamento e resultados 
dos programas, projetos e ações dos órgãos e entidades públicas, bem como 
metas e indicadores propostos). Conforme análise técnica constante no Item 
5. (subitem 5.1.) do presente Relatório Técnico Conclusivo. 

 Disponibilização da versão consolidada (integrada e atualizada) dos 
atos normativos. Conforme análise técnica constante no Item 5. (subitem 
5.2.) do presente Relatório Técnico Conclusivo. 

 Disponibilização de ferramentas de “busca” (mais opções de filtros e 
de critérios de pesquisa, como exemplo, por períodos etc), para a realização 
de pesquisas amplas, inclusive textuais, pertinentes aos contratos, convênios, 
acordos de cooperação e demais ajustes e seus eventuais aditivos. Conforme 
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análise técnica constante no Item 5. (subitem 5.3.) do presente Relatório 
Técnico Conclusivo. 

 Transmissão de sessões, audiências públicas, etc. via meios de 
comunicação como rádio, TV, internet, entre outros. Conforme análise 
técnica constante no Item 5. (subitem 5.4.) do presente Relatório Técnico 
Conclusivo. 

 Divulgação do teor da Carta de Serviços ao Usuário. Conforme análise 
técnica constante no Item 5. (subitem 5.5.) do presente Relatório Técnico 
Conclusivo. 

 Divulgação da criação, da implantação, da existência, das 
competências e atribuições, do funcionamento e das atividades dos Conselhos 
Municipais, incluindo a comprovação da participação de membros da 
sociedade civil. Conforme análise técnica constante no Item 5. (subitem 5.6.) 
do presente Relatório Técnico Conclusivo. 

 

 

Porto Velho-RO, 19 de fevereiro de 2020. 

 

 

 

(assinado eletronicamente) 

CÉZANNE PAUL LUCENA VIANA. 

Auditor de Controle Externo – Cadastro 441. 
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(assinado eletronicamente) 
Jorge Eurico de Aguiar 

Coordenador da Coordenadoria Especializada em Fiscalizações  
Portaria n. 062/2020 

 



PROCESSO: 02401/2019

TIPO DA UNIDADE CONTROLADA:

IDENTIFICAÇÃO DA UNIDADE CONTROLADA

RESPONSÁVEL:

ENDEREÇO DO SÍTIO OFICIAL:

PERÍODO DE AVALIAÇÃO: fev/20

CATEGORIA DE AVALIAÇÃO: TRANSPARÊNCIA ATIVA

ITEM CRITÉRIO ADERÊNCIA FUNDAMENTO PESO ATENDE? PTS. REAL. PTS. POSS. NOTA POND.
1. SÍTIO OFICIAL

1.1 Dispõe de sítio oficial? Obrigatória 3 3 3 0,564%

1.2 Dispõe de Portal de Transparência? Obrigatória 3 3 3 0,564%

1.3 O sítio oficial e/ou Portal de Transparência estão registrados no SIGAP? Obrigatória art. 27 da IN nº 52/2017/TCER 2 2 2 0,376%

Subtotal (Critério: Sítio Oficial) 8 8 8 1,504%

2. ESTRUTURA ORGANIZACIONAL

2.1 Dispõe de seção específica com os dados sobre:

2.1.1 Registro das competências? Obrigatória 3 3 3 0,564%

2.1.2 Estrutura organizacional (organograma)? Obrigatória 2 2 2 0,376%

2.1.3 Identificação dos dirigentes das unidades? Recomendada 2 2 2 0,641%

2.1.4 Endereços e telefones das unidades? Obrigatória 3 3 3 0,564%

2.1.5 Horário de atendimento? Obrigatória 3 3 3 0,564%

2.2

Divulga dados pertinentes a Planejamento Estratégico (implementação, 

acompanhamento e resultados dos programas, projetos e ações dos órgãos e 

entidades públicas, bem como metas e indicadores propostos)?

Recomendada art. 7º, VII, "a", da LAI. 2 0 2 0,000%

Subtotal (Critério: Estrutura organizacional) 15 13 15 2,709%

3. LEGISLAÇÃO

3.1
Disponibiliza o inteiro teor de leis, decretos, portarias, resoluções ou outros 

atos normativos?
Obrigatória 3 1,5 3 0,282%

3.2
Disponibiliza informação quanto às eventuais alterações sofridas ou 

promovidas pelos referidos atos normativos?
Obrigatória 3 1,5 3 0,282%

3.3 Disponibiliza versão consolidada dos atos normativos? Recomendada
art. 59, parágrafo único, da CF c/c 

arts. 13 e 16 da LC nº 95/98.
2 0 2 0,000%

3.4
Existe ferramenta que permite a busca, no mínimo, por tipo de legislação, 

período, ano e assunto?
Recomendada art. 8º, § 3º, I, da LAI. 3 3 3 0,962%

Subtotal (Critério: Legislação) 11 6 11 1,525%

4. RECEITA

4.1
Apresenta informações sobre transferências federais e estaduais, com 

indicação do valor e data do repasse?
Essencial 3 3 3 1,163%

4.2

Apresenta informações sobre entradas financeiras de valores a qualquer 

título (impostos, taxas, multas, tarifas, receitas de serviços, inscrições, 

remunerações sobre aplicações financeiras, etc.), indicando a nomenclatura, 

classificação, data da entrada e valor?

Essencial 3 3 3 1,163%

4.3

Apresenta relação dos inscritos na dívida ativa, seja de natureza tributária ou 

não, com indicação do nome, CPF ou CNPJ e valor, bem como menções sobre 

as medidas adotadas para cobrança?

Recomendada

art. 48-A, II, da LRF c/c arts. 7º, VI, e 

8º, caput , da LAI; art. 198, § 3º, II, 

da Lei 5.172/1966; art. 37, caput , da 

CF (princípio da publicidade).

2 2 2 0,641%

4.4

Disponibiliza demonstrativos gerais sobre a execução orçamentária e 

financeira, em termos de previsão, lançamento e arrecadação das receitas, no 

que couber?

Obrigatória art. 52, II, "a", da LRF. 3 3 3 0,564%

4.5 No caso das Empresas Públicas e Sociedades de Economia Mista 11 11 11 3,531%

4.5.1
Disponibiliza ao público demonstrativos periódicos sobre a evolução da 

receita, em termos de registro dos créditos e de sua efetiva arrecadação?
Obrigatória 3 0 0 0,000%

4.5.2 Na divulgação de que trata o item acima, consta:

4.5.2.1 número das contas contábeis e respectivo nome? Obrigatória 3 0 0 0,000%

4.5.2.2 saldo do mês anterior? Obrigatória 3 0 0 0,000%

4.5.2.3 movimentos de acréscimos ou baixas no mês atual? Obrigatória 3 0 0 0,000%

4.5.2.4 saldo para o mês seguinte? Obrigatória 3 0 0 0,000%

Subtotal (Critério: Receita) 15 0 0 0,000%

5. DESPESA

5.1
Apresenta nota de empenho, com indicação do objeto e do credor? (não 

aplicável para emp. públicas e Soc. Econ. Mista; cf. item 5.13)
Essencial 3 3 3 1,163%

5.2

Informa a liquidação da despesa, com indicação de valor e data, bem como 

número da ordem bancária correspondente? (não aplicável para emp. 

públicas e Soc. Econ. Mista; cf. item 5.13)

Essencial 3 3 3 1,163%

5.3 Informa o pagamento, com indicação de valor e data? Essencial 3 3 3 1,163%

5.4
Apresenta o nº do processo administrativo, bem como do edital licitatório ou, 

quando for o caso, indicação da dispensa ou inexigibilidade?
Essencial 3 3 3 1,163%

5.5

Apresenta a classificação orçamentária da despesa, indicando a unidade 

orçamentária, função, subfunção, natureza da despesa e a fonte dos recursos 

que financiaram o gasto? (no caso de Emp. Públicas e Soc. Econ. Mista, 

adaptando-se à cont. comercial)

Essencial 2 2 2 0,775%

5.6

Há identificação da pessoa física ou jurídica beneficiária do pagamento, 

inclusive nos desembolsos de operações independentes da execução 

orçamentária?

Essencial 3 3 3 1,163%

5.7
É exibida a discriminação do objeto da despesa que seja suficiente para a 

perfeita caracterização dos produtos, bens, serviços, etc., a que se referem?
Essencial 3 3 3 1,163%

5.8
Apresenta a relação mensal das compras feitas pela Administração? (material 

permanente e de consumo)
Obrigatória art. 16 da Lei nº 8.666/1993. 2 2 2 0,376%

5.9
É divulgada a lista dos credores aptos a pagamento por ordem cronológica de 

exigibilidade?
Obrigatória

arts. 5º, caput , e 40, XIV, "a", da Lei 

nº 8.666/1993.
3 1,5 3 0,282%

5.10
São disponibilizadas informações detalhadas sobre repasses ou transferências 

de recursos financeiros em favor de terceiros, a qualquer título?
Obrigatória 3 3 3 0,564%

5.11

São disponibilizadas informações detalhadas sobre despesas realizadas com 

cartões corporativos e suprimentos de fundos/adiantamentos/fundos 

rotativos?

Obrigatória 3 1,5 3 0,282%

ANEXO I

MATRIZ DE FISCALIZAÇÃO DE SÍTIOS OFICIAIS E PORTAIS DE TRANSPARÊNCIA

art. 37, caput , da CF (princípio da 

publicidade) c/c arts. 6º, I, 8º, caput 

e § 1º, I, da LAI.

art. 48, caput,  e parágrafo único, II, 

da LRF c/c art. 8º, § 2º, da LAI.

art. 8º, § 1º, I, da LAI.

art. 48-A, II, da LRF c/c art. 8º, § 1º, 

II, da LAI e com art. 37, caput , da CF 

(princípio da publicidade).

http://transparencia.candeiasdojamari.ro.gov.br

Lucivaldo Fabrício de Melo (CPF: 239.022.992-15) - Prefeito Municipal, no exercício de 2019.

Matriz Para Poder Executivo Municipal (Prefeitura). Análise de Defesa

Prefeitura Municipal de Candeias do Jamari – PMCAJ.

http://www.candeiasdojamari.ro.gov.br

art. 8º, III, VI e VIII, e § 2º, II, da Lei 

Federal nº 13.303/2016.

art. 48-A, I, da LRF c/c art. 7º, VI, da 

LAI e art. 37, caput, da CF (princípio 

da publicidade).

art. 48-A, I, da LRF c/c art. 7º, VI, da 

LAI e art. 37, caput , da CF (princípio 

da publicidade).

http://transparencia.candeiasdojamari.ro.gov.br/
http://www.candeiasdojamari.ro.gov.br/


5.12

Disponibiliza demonstrativos gerais sobre a execução orçamentária e 

financeira, em termos de autorização, empenhamento, liquidação e 

pagamento das despesas?

Obrigatória 3 3 3 0,564%

5.13 No caso das Empresas Públicas e Sociedades de Economia Mista 34 31 34 9,820%

5.13.1

Há divulgação periódica dos demonstrativos sintéticos e analíticos do registro 

das suas dívidas nas diferentes rubricas contábeis do passivo, bem como as 

respectivas baixas?

Obrigatória 3 0 0 0,000%

5.13.2 Na divulgação de que trata o item acima, consta:

5.13.2.1 número das contas contábeis e respectivo nome? Obrigatória 3 0 0 0,000%

5.13.2.2 nome do credor e seu CPF/CNPJ? Obrigatória 3 0 0 0,000%

5.13.2.3 saldo do mês anterior? Obrigatória 3 0 0 0,000%

5.13.2.4 movimentos de acréscimos ou baixas no mês atual? Obrigatória 3 0 0 0,000%

5.13.2.5 saldo para o mês seguinte? Obrigatória 3 0 0 0,000%

Subtotal (Critério: Despesa) 18 0 0 0,000%

6. RECURSOS HUMANOS

6.1
Apresenta a estrutura de cargos, informando o número de cargos efetivos e 

comissionados, preenchidos e ociosos?
Recomendada 3 3 3 0,962%

6.2

Apresenta o quadro remuneratório dos cargos efetivos e comissionados, 

composto por todos os vencimentos básicos e/ou subsídios dos cargos 

efetivos, comissionados e eletivos?

Recomendada 3 3 3 0,962%

6.3 Informações pertinentes ao funcionalismo:

6.3.1

Apresenta dados a respeito das datas de admissão, inativação e 

exoneração; denominação dos respectivos cargos, empregos e/ou funções; 

carga horária; lotação e remuneração, relativamente aos seguintes 

servidores/colaboradores:

6.3.1.1 Efetivos e comissionados? Obrigatória 3 3 3 0,564%

6.3.1.2 Ativos e inativos? Obrigatória 3 3 3 0,564%

6.3.1.3 Terceirizados? Recomendada 1 0 0 0,000%

6.3.1.4 Estagiários? Recomendada 1 0 0 0,000%

6.3.2 Informa, quanto à remuneração:

6.3.2.1 salário básico, vencimento, subsídio ou bolsa? Essencial 3 3 3 1,163%

6.3.2.2 verbas temporárias? Essencial 3 3 3 1,163%

6.3.2.3 vantagens vinculadas a desempenho? Essencial 3 3 3 1,163%

6.3.2.4 vantagens pessoais? Essencial 3 3 3 1,163%

6.3.2.5 abono de permanência? Essencial 3 3 3 1,163%

6.3.2.6
verbas de caráter indenizatório, tais como auxílios de transporte, saúde e 

alimentação?
Essencial 3 3 3 1,163%

6.3.2.7

ganhos eventuais (por exemplo, adiantamento adicional de 1/3 de férias, 13º 

salário proporcional, diferença de 13º salário, substituição pelo exercício de 

cargo em comissão ou função gratificada, pagamentos retroativos, entre 

outros)?

Essencial 3 3 3 1,163%

6.3.2.8

indenizações (por exemplo, pagamento de conversões em pecúnia, tais como 

férias indenizadas, abono pecuniário, verbas rescisórias, juros moratórios 

indenizados, entre outros)?

Essencial 3 3 3 1,163%

6.3.2.9 descontos previdenciários? Essencial 3 3 3 1,163%

6.3.2.10 retenção de Imposto de Renda? Essencial 3 3 3 1,163%

6.3.2.11 outros recebimentos, a qualquer título? Essencial 3 3 3 1,163%

6.4 Informa, sobre diárias e viagens:

6.4.1 nome do agente beneficiado? Essencial 3 3 3 1,163%

6.4.2 cargo ou função exercida? Essencial 2 2 2 0,775%

6.4.3 destino da viagem? Essencial 3 3 3 1,163%

6.4.4 período de afastamento? Essencial 3 3 3 1,163%

6.4.5 motivo do deslocamento? Essencial 3 3 3 1,163%

6.4.6 meio de transporte? Essencial 2 2 2 0,775%

6.4.7 número de diárias concedidas? Essencial 3 3 3 1,163%

6.4.8 valor deduzido do saldo da dotação própria? Essencial 3 3 3 1,163%

6.4.9
número do processo administrativo, da nota de empenho e da ordem 

bancária correspondentes?
Essencial 3 3 3 1,163%

6.5
Divulga informações sobre concursos públicos, processos seletivos e 

recrutamentos em geral?
Obrigatória Art. 7º, VI e art. 8º da LAI. 3 0 3 0,000%

6.6

Há ferramenta disponível para a realização das consultas aos dados dos 

servidores, suas respectivas remunerações, proventos, benefícios e pensões, 

bem como sobre as diárias recebidas, no mínimo por: período, mês e ano, 

lotação, nome, cargo, situações funcionais (ativos, inativos, efetivos, 

comissionados, etc.)?

Recomendada art. 8º, § 3º, I, da LAI. 3 3 3 0,962%

6.7 No caso de entidades ligadas à previdência 78 73 76 26,493%

6.7.1
São divulgados detalhes cadastrais gerais de cada inativo, beneficiário ou 

pensionista?
Recomendada 3 0 0 0,000%

6.7.2

No caso dos pensionistas por morte, há indicação do segurado instituidor da 

pensão e a data do óbito, bem como a parcela percentual da pensão cabível a 

cada beneficiário?

Recomendada 3 0 0 0,000%

6.7.3
Há informações detalhadas sobre os valores pagos, mensalmente, a cada 

inativo e beneficiário?
Recomendada 3 0 0 0,000%

Subtotal (Critério: Recursos Humanos) 9 0 0 0,000%

7.

7.1

Há comprovação de incentivo à participação popular e realização de 

audiências públicas durante os processos de elaboração e discussão dos 

planos, lei de diretrizes orçamentárias e orçamentos?

Obrigatória art. 48, § 1º, I, da LRF. 3 0 3 0,000%

7.2 Disponibiliza Plano Plurianual? Essencial 3 3 3 1,163%

7.3 Disponibiliza Lei de Diretrizes Orçamentárias? Essencial 3 3 3 1,163%

7.4 Disponibiliza Lei Orçamentária Anual? Essencial 3 3 3 1,163%

7.5
Disponibiliza o Relatório da Prestação de Contas Anual encaminhado ao TCE-

RO, com respectivos anexos?
Essencial 3 3 3 1,163%

7.6
Apresenta atos de julgamento de contas anuais ou parecer prévio, expedidos 

pelo TCE-RO e pelo Poder Legislativo, quando for o caso?
Essencial 3 1,5 3 0,581%

7.7 Apresenta Relatório Resumido da Execução Orçamentária? Essencial 3 3 3 1,163%

7.8 Apresenta Relatório de Gestão Fiscal? Essencial 3 3 3 1,163%

7.9

Disponibiliza relação de bens imóveis pertencentes à unidade controlada ou a 

ela locados, contendo pequena descrição do bem, se é locado ou próprio, o 

respectivo endereço e o valor despendido na locação, se for o caso?

Recomendada 2 2 2 0,641%

7.10
Disponibiliza lista da frota de veículos pertencentes à unidade controlada, 

contendo dados a respeito do modelo, ano e placa?
Recomendada 2 2 2 0,641%

Subtotal (Critério: Gestão Fiscal, Planej. e Execução da Despesa) 28 23,5 28 8,840%

arts. 3º, I, e 8º, caput , § 1º, III, da 

LAI c/c art. 37, caput  (princípios da 

publicidade e moralidade) da CF.

art. 8º, III e VI e § 2º, II, da Lei 

Federal nº 13.303/2016.

art. 48, § 1º, II, arts. 3º, I, II, III, IV e 

V, e 8º, caput e § 1º, II e III, da LAI 

c/c arts. 37, caput  (princípios da 

publicidade e moralidade), e 39, § 

6º, da CF.

GESTÃO FISCAL, PLANEJAMENTO, EXECUÇÃO DA DESPESA E PRESTAÇÃO DE CONTAS

art. 48, caput , da LRF.

art. 7º, VI, da LAI.



8. LICITAÇÕES E CONTRATOS

8.1 Sobre licitações, dispensas, inexigibilidades ou adesões, apresenta:

8.1.1 número do processo administrativo? Essencial 3 3 3 1,163%

8.1.2 número do edital? Essencial 3 3 3 1,163%

8.1.3 modalidade e tipo da licitação? Essencial 3 3 3 1,163%

8.1.4 data e horário da sessão de abertura? Essencial 3 3 3 1,163%

8.1.5 objeto do certame? Essencial 3 3 3 1,163%

8.1.6 valor estimado da contratação? Essencial 3 3 3 1,163%

8.1.7 inteiro teor do edital, seus anexos e da minuta do contrato? Essencial 3 3 3 1,163%

8.1.8 resultado da licitação? Essencial 3 3 3 1,163%

8.1.9 resultado de cada etapa, com a divulgação da respectiva ata? Recomendada 2 2 2 0,641%

8.1.10
impugnações, recursos e as respectivas decisões da comissão licitante ou do 

pregoeiro?
Obrigatória 2 2 2 0,376%

8.2

Apresenta o inteiro teor dos contratos, convênios, acordos de cooperação e 

demais ajustes firmados pela unidade controlada, inclusive seus eventuais 

aditivos?

Obrigatória 3 1,5 3 0,282%

8.3

Há ferramentas disponíveis para a realização de pesquisas amplas, inclusive 

textuais, pertinentes às licitações, dispensas, inexigibilidades e adesões; assim 

como aos contratos, convênios, acordos de cooperação e demais ajustes e 

seus eventuais aditivos?

Recomendada art. 8º, § 3º, I, da LAI. 3 1,5 3 0,481%

Subtotal (Critério: Licitações e Contratos) 34 31 34 11,082%

9. UNIDADES CONTROLADAS QUE ATUAM NA ÁREA DE PREVIDÊNCIA

9.1 No caso de instituições previdenciárias, são disponibilizados:

9.1.1 Avaliações atuariais produzidas por auditorias contratadas? Recomendada 3 0 0 0,000%

9.1.2 Relatórios sobre celebração e cumprimento de acordos de parcelamento? Recomendada 2 0 0 0,000%

9.1.3 Certificados de Regularidade Previdenciária – CRP? Obrigatória 3 0 0 0,000%

9.1.4 Relatório de avaliação atuarial? Obrigatória 3 0 0 0,000%

9.1.5 A política anual de investimentos e suas revisões? Obrigatória 3 0 0 0,000%

9.1.6

Os relatórios detalhados, no mínimo, trimestralmente, da gestão dos 

investimentos, submetidos às instâncias superiores de deliberação e 

controle?

Obrigatória 3 0 0 0,000%

9.1.7 Demonstrativos de Informações Previdenciárias e Repasses – DIPR? Obrigatória 3 0 0 0,000%

9.1.8

O inteiro teor das inspeções e auditorias de natureza atuarial, contábil, 

financeira, orçamentária e patrimonial produzidas por órgãos de controle 

interno e externo?

Obrigatória 3 0 0 0,000%

Subtotal (Critério: Área previdenciária) 23 0 0 0,000%

10. PODER JUDICIÁRIO, TRIBUNAL DE CONTAS, MINISTÉRIO PÚBLICO

10.1
Divulga lista de processos aptos a julgamento (conclusos), preferencialmente 

por ordem cronológica?
Obrigatória

art. 12, § 1º, da Lei nº 13.105/2015 

(novo CPC).
3 0 0 0,000%

10.2 Divulga jurisprudência (v.g., sentenças, decisões, deliberações, acórdãos)? Obrigatória 3 0 0 0,000%

10.3 Divulga ata das sessões de julgamento/deliberativas? Obrigatória 2 0 0 0,000%

10.4 Informa a respeito do montante de multas arrecadadas? Obrigatória 2 0 0 0,000%

10.5 Informa a respeito das fiscalizações realizadas? Obrigatória 3 0 0 0,000%

10.6 Informa sobre volume de recursos fiscalizados? Obrigatória 3 0 0 0,000%

10.7
Informa a respeito de montante de despesas irregulares prevenidas 

(economia gerada com ações preventivas)?
Recomendada 2 0 0 0,000%

 Informa sobre valor das condenações (débitos e multas aplicadas)? Recomendada 3 0 0 0,000%

10.9 Divulga dados a respeito do montante de recursos ressarcidos ao Erário? Recomendada 3 0 0 0,000%

10.10 Divulga informações a respeito do custo processual? Recomendada 2 0 0 0,000%

10.11 Divulga relação de responsáveis por contas julgadas irregulares? Recomendada

art. 11, § 5º, da Lei nº 9.504/1997  

c/c arts. 7º, II e V, e 8º, caput , da 

LAI.

3 0 0 0,000%

10.12 Divulga limites legais e constitucionais do Estado e dos municípios? Recomendada
arts. 212 e 198, § 2º, da CF c/c arts. 

7º, II e V, e 8º, caput , da LAI.
3 0 0 0,000%

Subtotal (Critério: Poder Judiciário, TC, MP) 32 0 0 0,000%

11. PODER LEGISLATIVO

11.1
Divulga informações sobre cotas para exercício da atividade 

parlamentar/verba indenizatória?
Obrigatória Art. 8º, § 1º, II e III da LAI. 3 0 0 0,000%

11.2 Divulga a legislação relacionada a gastos dos parlamentares? Obrigatória Art. 7º, V e VI; e art. 8º da LAI 3 0 0 0,000%

11.3
Divulga informações básicas sobre propostas EM TRAMITAÇÃO: autor, relator, 

data de apresentação, ementa, assunto / indexação, histórico e situação?
Recomendada 3 0 0 0,000%

11.4

Disponibiliza informações sobre propostas FORA DE TRAMITAÇÃO: autor, 

último relator, data de apresentação, ementa, assunto / indexação, histórico 

e motivo de não estar mais tramitando (aprovação ou arquivamento)?

Recomendada 3 0 0 0,000%

11.5 Divulga o resultado das votações? Recomendada 3 0 0 0,000%

11.6 Divulga as votações nominais? Recomendada 3 0 0 0,000%

11.7

Disponibiliza os textos da matéria consultada: projetos iniciais, 

requerimentos, emendas, substitutivos, relatórios, pareceres e projetos 

finais?

Recomendada 3 0 0 0,000%

11.8
Disponibiliza os textos CITADOS nas matérias consultadas, como leis já 

existentes, pareceres técnicos, regulamentos, entre outros?
Recomendada 3 0 0 0,000%

11.9 Disponibiliza os discursos em sessões plenárias? Recomendada

Art. 8º da LAI c/c Guidelines for 

Parliamentary Websites, IPU, 2009 

(Cap. 2.6)

3 0 0 0,000%

11.10
Disponibiliza publicação online dos diários oficiais das atividades legislativas 

do órgão?
Recomendada

Art. 8º da LAI c/c Guidelines for 

Parliamentary Websites, IPU, 2009 

(Cap. 1.3 e 2.6)

3 0 0 0,000%

11.11 Divulga agenda do Plenário e das comissões? Recomendada
Guidelines for Parliamentary 

Websites, IPU, 2009 (Cap. 2.1)
3 0 0 0,000%

11.12
Divulga notícias sobre os trabalhos legislativos e temas correlatos, via meios 

de comunicação como rádio, TV, internet, jornais, etc.?
Recomendada

Guidelines for Parliamentary 

Websites, IPU, 2009 (Cap. 3.2 e 2.5)
3 0 0 0,000%

11.13
Divulga informações básicas sobre as Comissões: Permanente/Temporária, 

Composição por parlamentares, partidos e blocos partidários, atividades?
Recomendada

Guidelines for Parliamentary 

Websites, IPU, 2009 (Cap. 1.5)
3 0 0 0,000%

11.14 Divulga a biografia dos parlamentares? Recomendada 3 0 0 0,000%

11.15 Divulga endereço e telefone dos gabinetes parlamentares? Recomendada 3 0 0 0,000%

11.16 Divulga lista de presença e ausência dos parlamentares? Recomendada 3 0 0 0,000%

11.17 Divulga as atividades legislativas dos parlamentares? Recomendada 3 0 0 0,000%

Subtotal (Critério: Poder Legislativo) 51 0 0 0,000%

SUBTOTAL (CATEGORIA: TRANSPARÊNCIA ATIVA) 244 81,5 96 65,503%

art. 3º, VIII, "a" a "h", da Portaria 

MPS nº 519/2011.

arts. 37, caput (princípio da 

publicidade), e 93, IX e X, da CF c/c 

arts. 7º, II e V, e 8º, caput , da LAI.

Guidelines for Parliamentary 

Websites, IPU, 2009 (Cap. 2.2)

Guidelines for Parliamentary 

Websites, IPU, 2009 (Cap. 1.6)

Seção VII da CF c/c art. 8º da LAI e 

Guidelines for Parliamentary 

Websites, IPU, 2009 (Cap. 2.2)

Guidelines for Parliamentary 

Websites, IPU, 2009 (Cap. 1.6)

arts. 3º, I, e 8º, caput , da LAI c/c art. 

2º, § 2º, da Lei nº 9.717/1998 e art. 

9º, III, da Lei nº 10.887/2004.

art. 3º, caput  e § 3º, da Lei nº 

8.666/1993 c/c art. 8º, § 1º, IV, da 

LAI e art. 37, caput  (princípio da 

publicidade), da CF.



CATEGORIA DE AVALIAÇÃO: TRANSPARÊNCIA PASSIVA
12. SIC presencial (ou físico)

12.1 Funcionamento de SIC físico/presencial? Obrigatória 3 3 3 0,564%

12.2 Há indicação do órgão? Obrigatória 3 3 3 0,564%

12.3 Há indicação do endereço? Obrigatória 3 3 3 0,564%

12.4 Há indicação do telefone? Obrigatória 3 3 3 0,564%

12.5 Há indicação do horário de funcionamento? Obrigatória 3 3 3 0,564%

Subtotal (Critério: SIC presencial) 15 15 15 2,820%

13. e-SIC 

13.1 Possibilita o cadastro do requerente? Obrigatória arts. 9º e 10 da LAI. 3 3 3 0,564%

13.2

Há exigência de itens de identificação do requerente que dificultam ou 

impossibilitam o acesso à informação (v.g., tais como envio de documentos, 

assinatura reconhecida, declaração de responsabilidade, maioridade)?

Obrigatória art. 10, § 1º, da LAI. 3 3 3 0,564%

13.3 Permite envio de pedido de informação de forma eletrônica? Obrigatória art. 10, § 2º, da LAI. 3 3 3 0,564%

13.4 Possibilita o acompanhamento posterior da solicitação (protocolo)? Obrigatória 3 3 3 0,564%

13.5
Proporciona a notificação via e-mail e/ou outro canal acerca da tramitação e 

da resposta à solicitação?
Recomendada 2 2 2 0,641%

13.6
Possibilita apresentar recurso na hipótese de negativa de acesso à informação 

ou de ausência das razões de negativa de acesso?
Obrigatória arts. 10, § 2º, 11, § 4º, e 15 da LAI. 3 3 3 0,564%

Subtotal (Critério: e-SIC) 17 17 17 3,461%

14. INFORMAÇÕES ADICIONAIS PERTINENTES

14.1 Há indicação da autoridade designada para assegurar o cumprimento da LAI? Obrigatória art. 40 da LAI 2 0 2 0,000%

14.2 Há link para a seção de respostas às perguntas mais frequentes? Obrigatória art. 8º, § 1º, VI, da LAI. 3 3 3 0,564%

14.3

Há relatório estatístico contendo a quantidade de pedidos de informação 

recebidos, atendidos e indeferidos, bem como informações genéricas sobre 

os solicitantes?

Obrigatória 2 2 2 0,376%

14.4
Existe rol das informações que tenham sido desclassificadas nos últimos 12 

(doze) meses?
Obrigatória 2 0 2 0,000%

14.5
Existe rol de documentos classificados em cada grau de sigilo, com 

identificação para referência futura?
Obrigatória 2 0 2 0,000%

Subtotal (Critério: Informações pertinentes) 11 5 11 0,940%

SUBTOTAL (CATEGORIA: TRANSPARÊNCIA PASSIVA) 43 37 43 7,220%

CATEGORIA DE AVALIAÇÃO: REGULAMENTAÇÃO DA LAI
15. REGULAMENTAÇÃO

15.1
Existe norma regulamentando a aplicação da LAI no âmbito do ente 

fiscalizado?
Obrigatória arts. 42 e 45 da LAI. 3 3 3 0,564%

15.2 Existe remissão expressa para a norma no Portal da Transparência? Recomendada arts. 7º, I, e 8º, § 1º, I, da LAI. 1 1 1 0,321%

Subtotal (Critério: Regulamentação) 4 4 4 0,884%

SUBTOTAL (CATEGORIA: REGULAMENTAÇÃO DA LAI) 4 4 4 0,884%

CATEGORIA DE AVALIAÇÃO: ASPECTOS VISUAIS, TECNOLÓGICOS E DE ACESSIBILIDADE
16. DOMÍNIO

16.1 O domínio é do tipo governamental (.ro.gov.br)? Recomendada 2 2 2 0,641%

16.2
O url do Portal da Transparência é do tipo 

www.transparencia.[municipio].ro.gov.br?
Recomendada 1 1 1 0,321%

16.3 Disponibilidade do sítio oficial/Portal de Transparência ("Uptime"): Recomendada 3 3 3 0,962%

Subtotal (Critério: Domínio) 6 6 6 1,923%

17. ICONOGRAFIA

17.1
Existe link/banner/item de menu com o emblema “[Portal da] Transparência” 
em lugar de imediata percepção?

Recomendada 3 3 3 0,962%

17.2
Existe  link/banner/item de menu para a seção de "Acesso à Informação" em 

lugar de imediata percepção?
Recomendada 3 3 3 0,962%

17.3 Os links obedecem à iconografia a eles associada (Anexo II)? Recomendada 3 3 3 0,962%

Subtotal (Critério: Iconografia) 9 9 9 2,885%

18. PESQUISA, ATUALIZAÇÃO E GRAVAÇÃO

18.1 Contém ferramenta de pesquisa? Obrigatória 3 3 3 0,564%

18.2
A pesquisa pode ser delimitada por intervalos: mensal, bimestral, trimestral, 

semestral e anual?
Recomendada 3 3 3 0,962%

18.3

O Portal de Transparência possibilita o acompanhamento das séries históricas 

das informações publicadas, mantendo disponíveis os dados referentes aos 

exercícios anteriores ao dos registros mais recentes?

Recomendada art. 73-B, I a III, da LRF. 3 3 3 0,962%

18.4 Qual a frequência de atualização? Obrigatória art. 48, § 1º, II, da LRF. 3 3 3 0,564%

18.5
Possibilita a gravação de relatórios em diversos formatos eletrônicos, 

inclusive abertos e não proprietários, tais como planilhas, arquivo-texto?
Obrigatória art. 8º, § 3º, II, da LAI. 3 3 3 0,564%

Subtotal (Critério:Pesquisa, atualização e gravação) 15 15 15 3,615%

19. MANUAL, GLOSSÁRIO E NOTAS EXPLICATIVAS

19.1 Dispõe de seção sobre respostas às perguntas mais frequentes da sociedade? Obrigatória 3 3 3 0,564%

19.2
Dispõe de seção para divulgação de informações solicitadas via SIC e e-SIC 

que possam ser de interesse coletivo ou geral?
Recomendada 3 3 3 0,962%

19.3

Dispõe de manual de navegação, com instruções relativas à totalidade das 

informações disponibilizadas, onde encontrá-las, como manusear as 

ferramentas de pesquisa, como efetuar consultas no SIC e e-SIC, etc.?

Obrigatória art. 7º, I, da LAI. 3 3 3 0,564%

19.4

Possui glossário de termos técnicos, visando explicar, em termos simples e de 

fácil entendimento ao homem médio, o significado de expressões técnicas e 

de peças típicas da gestão pública?

Recomendada 3 3 3 0,962%

19.5
Dispõe de notas explicativas, contidas em todas as situações que podem gerar 

dúvida do usuário sobre o conteúdo da informação e da sua procedência?
Recomendada 3 3 3 0,962%

Subtotal (Critério: Manual, glossário e notas explicativas) 15 15 15 4,012%

20. ACESSIBILIDADE

20.1 Contém símbolo de acessibilidade em destaque? Obrigatória art. 63, § 1º, da Lei nº 13.146/15. 1 1 1 0,188%

20.2 Exibição do “caminho” de páginas percorridas pelo usuário? Obrigatória 3 3 3 0,564%

20.3 Opção de alto contraste? Obrigatória 3 3 3 0,564%

20.4 Redimensionamento de texto? Obrigatória 3 3 3 0,564%

20.5 Mapa do site? Obrigatória 3 3 3 0,564%

20.6 Teclas de atalho? Obrigatória 2 2 2 0,376%

20.7 Nota obtida na avaliação de acessibilidade pelo ASES? Recomendada 3 3 3 0,962%

Subtotal (Critério: Acessibilidade) 18 18 18 3,781%

SUBTOTAL (CATEGORIA: ASPECTOS VISUAIS, TECNOLÓGICOS E DE ACESSIBILIDADE) 63 63 63 16,216%

CATEGORIA DE AVALIAÇÃO: INTERAÇÃO SOCIAL
21. INTERAÇÃO SOCIAL

21.1
Há transmissão de sessões, audiências públicas, etc. via meios de 

comunicação como rádio, TV, internet, entre outros?
Recomendada 1 0 1 0,000%

21.2 Há participação em redes sociais? Recomendada 2 2 2 0,641%

art. 8º,  § 1º, VI, da LAI.

arts. 37 e 70 da CF (princípios da 

eficiência e economicidade) c/c art. 

8º, caput , da LAI e art. 8º, parágrafo 

único, da Resolução nº 2008/008-

CGI.br.

arts. 9º, I, "b" e "c", e 10, § 2º, da 

LAI.

art. 30, I a III, §§ 1º e 2º, da LAI.

art. 8º, § 3º, I, da LAI.

art. 8º, caput  e § 2º, da LAI e art. 37, 

caput,  da CF.

art. 37, caput , da CF (princípio da 

publicidade).

art. 9º, I, c/c art. 8º, § 1º, I, ambos 

da LAI.

art. 48, § 1º, II, da LRF, c/c arts. 5º e 

7º, I, da LAI.

art. 63, caput , da Lei nº 13.146/2015 

c/c art. 8º, § 3º, VIII, da LAI.



21.3 Existe Ouvidoria com possibilidade de interação via internet? Recomendada arts. 13 e ss. da Lei 13.460/17 3 3 3 0,962%

21.4 Divulga Carta de Serviços ao Usuário? Recomendada art. 7º da Lei nº 13.460/17 3 0 3 0,000%

21.5
Disponibiliza mecanismo de captação de opinião estimulada da população 

(pesquisas, enquetes)?
Recomendada 2 2 2 0,641%

21.6 Tem conselhos com participação de membros da sociedade civil? Recomendada 2 0 2 0,000%

21.7 No caso de Poder Legislativo:

21.7.1
Disponibiliza mecanismo específico para a população contribuir com o 

processo legislativo?
Recomendada

Guidelines for Parliamentary 

Websites, IPU, 2009 (Cap. 4)
3 0 0 0,000%

21.7.2
Disponibiliza mecanismo para a população se comunicar diretamente com os 

parlamentares?
Recomendada

Guidelines for Parliamentary 

Websites, IPU, 2009 (Cap. 4.1, 4.2)
2 0 0 0,000%

Subtotal (Critério: Interação social) 18 7 13 2,244%

SUBTOTAL (CATEGORIA: INTERAÇÃO SOCIAL) 18 7 13 2,244%

PESOS (∑) PONTOS REALIZADOS (∑) PONTOS POSSÍVEIS (∑) Essenciais 49,419%

Média Ponderada 372 193 219 Obrigatórias 21,335%

92,07% NÍVEL: Recomendadas 21,314%

COMPOSIÇÃO DO ÍNDICE CALCULADO

Matriz de Fiscalização: Portal da Transparência. Prefeitura de Candeias do Jamari.

Anexo I: Matriz da Avaliação do Relatório Técnico Conclusivo: Fevereiro/2020. 

Auditor de Controle Externo: Cézanne Paul Lucena Viana. Cadastro: 441.

art. 9º, II, da LAI.

ÍNDICE DE TRANSPARÊNCIA DO SÍTIO/PORTAL ANALISADO =

PONTUAÇÃO FINAL

ELEVADO



Em,

JORGE EURICO DE AGUIAR
Mat. 230

4 de Maio de 2020 Em,

CÉZANNE PAUL LUCENA VIANA
Mat. 441

4 de Maio de 2020

COORDENADOR DA COORDENADORIA
ESPECIALIZADA DE CONTROLE
EXTERNO 6

AUDITOR DE CONTROLE EXTERNO



Em,
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Mat. 230

4 de Maio de 2020 Em,

CÉZANNE PAUL LUCENA VIANA
Mat. 441

4 de Maio de 2020

COORDENADOR DA COORDENADORIA
ESPECIALIZADA DE CONTROLE
EXTERNO 6

AUDITOR DE CONTROLE EXTERNO


